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Apresentação

A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais/Serviço Geológico do Brasil (CPRM/
SGB) tem a satisfação de tornar acessível à comunidade geológica e aos empresários 
do setor mineral os resultados do Projeto Polo Cerâmico de Santa Gertrudes, com o 
qual se objetivou delimitar com maior precisão a área da principal fonte de matéria-
prima para cerâmica – a unidade geológica Formação Corumbataí – como também 
ressaltar a potencialidade mineral da região do PCSG, que compreende os municípios 
de Araras, Charqueada, Cordeirópolis, Ipeúna, Iracemápolis, Limeira, Piracicaba, Rio 
Claro e Santa Gertrudes, situados no estado de São Paulo.
Dessa forma, o Polo Cerâmico de Santa Gertrudes (PCSG) conta com mais um 
instrumento para atrair investimentos na pesquisa de argilas empregadas no setor 
mineral, importante vetor na economia do estado de São Paulo, facilitando e 
direcionando o planejamento de novos empreendimentos.
Este produto é mais uma ação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
que, por intermédio do Programa Geologia do Brasil (PGB), vem executando 
projetos em todas as regiões do país, com o objetivo de propiciar e difundir o 
conhecimento geológico do território brasileiro, gerando informações indispensáveis 
ao desenvolvimento sustentável, de forma a contribuir para o desenvolvimento 
regional e subsidiar a formulação de políticas públicas nas tomadas de decisão de 
investimentos.
O conjunto de informações geradas no decorrer da consecução do projeto está 
disponibilizado nesta edição de Informe de Recursos Minerais e no Mapa Geológico 
do Polo Cerâmico de Santa Gertrudes, bem como em CD-ROM, com os dados digitais 
organizados em Sistema de Informações Georreferenciadas (SIG).
É importante destacar o empenho das entidades que participaram em algum 
momento da execução deste trabalho, tais como Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
de São Paulo (IPT), Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP-
Rio Claro) e Associação Paulista das Cerâmicas de Revestimento (ASPACER).

Manoel Barretto da Rocha Neto
Diretor - Presidente
Serviço Geológico do Brasil - CPRM
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resumo

O Polo Cerâmico de Santa Gertrudes (PCSG), situado no estado de São Paulo, compreende os 
municípios de Araras, Charqueada, Cordeirópolis, Ipeúna, Iracemápolis, Limeira, Piracicaba, 
Rio Claro e Santa Gertrudes, responsáveis por 60% da produção de revestimentos cerâmicos 
no Brasil.
No intuito de ampliar o conhecimento geológico e ressaltar a potencialidade dos bens 
minerais da região, em especial dos sedimentos da Formação Corumbataí, fonte da matéria-
prima da indústria cerâmica, a CPRM/SGB desenvolveu o Projeto Polo Cerâmico de Santa 
Gertrudes. Para sua execução, utilizou o mapeamento geológico sistemático como ferramenta 
essencial de trabalho, com enfoque na delimitação dos contatos entre as unidades geológicas 
aflorantes, principalmente os que conformam a Formação Corumbataí. Os sedimentos dessa 
formação, ricos em ilita, possibilitam a utilização do método moagem a seco no processo 
fabril de revestimentos cerâmicos. Como resultado, obtém-se redução do tempo de produção 
e aumento da competitividade das indústrias da região perante os mercados nacional e 
internacional.
Ressalta-se, como um dos resultados dos trabalhos de campo, a subdivisão informal da 
Formação Corumbataí em duas litofácies: uma na porção basal, composta, predominantemente, 
por siltito argiloso, e outra na porção superior, constituída por siltito arenoso com lentes e 
espessas camadas de areia. A diferença de composição mineralógica das referidas litofácies 
implica comportamentos distintos quando os materiais nelas explorados são submetidos aos 
processos industriais de fabricação de revestimentos cerâmicos.
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ABSTRACT

The Polo Cerâmico de Santa Gertrudes (PCSG), located in the state of São Paulo, comprises the 
municipalities of Cordeirópolis, Ipeúna, Iracemápolis, Rio Claro, Santa Gertrudes, Charqueada, 
Piracicaba, Limeira and Araras. It is an important region which produces 60% of the Brazilian 
ceramic industry.
In order to extend the geological knowledge and highlight the potential of minerals in the 
region, in particular the Formação Corumbataí sediments, the source of raw material for 
ceramic industry, CPRM/SGB developed the Project Polo Cerâmico de Santa Gertrudes. For 
its implementation, was used the systematic geological mapping as an essential business tool, 
focusing on the delineation of the contacts between the outcropping geological units, especially 
those of the Formação Corumbataí. This sediment is illite-rich which is very good for efficient 
dry milling used to produce ceramic tile, reducing time production and improving commercial 
competition of this industry in the national and international market.
The field work allowed the subdivision the Formação Corumbataí into two different litofacies: 
in the basal part, is predominantly argillaceous siltstone and in the superior part, is composed 
by sandy siltstone with lenses and thick layer of sand. This division is proposed because the 
mineralogical composition between these litofacies is quite different which reflect in their 
industrial behavior.
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1 — INTRODUÇÃO

A porção centro-leste paulista, onde se situam 
os municípios de Araras, Charqueada, Cordeirópolis, 
Ipeúna, Iracemápolis, Limeira, Piracicaba, Rio Claro e 
Santa Gertrudes, abriga o expressivo Polo Cerâmico 
de Santa Gertrudes (PCSG), especializado na produ-
ção de pisos e revesti mentos cerâmicos. Essa região 
apresenta diversifi cada variedade de bens minerais, 
destacando-se argila, areia industrial, areia para 
construção civil, rocha para brita, calcário e água mi-
neral, mas é no município de Santa Gertrudes que 
se concentra a maior parte das indústrias e minas de 
extração de matéria-prima para cerâmica.

Aliando fatores tais como abundância de ma-
téria-prima de alta qualidade, localização geográfi ca 
privilegiada e infraestrutura de qualidade, a ati vida-
de ceramista no polo surgiu na década de 1970, com 
a instalação da indústria de cerâmica vermelha pro-
priamente dita, tradicional na região.

Em geral, no Brasil e em diversos países do 
mundo a indústria de cerâmica de revesti mento uti -
liza misturas de diversos ti pos de matéria-prima – ar-
gila, caulim, feldspato, carbonato, talco etc. – no pro-
cesso produti vo denominado via úmida. Entretanto, 
a alta qualidade das argilas encontradas na região do 
PCSG possibilita a uti lização de um único ti po de ma-
téria-prima, moída a seco, dispensando a via úmida 
e a secagem, com redução de consumo energéti co, 
mão de obra, manutenção e, consequentemente, 
custos.

Entretanto, o desenvolvimento tecnológico do 
setor cerâmico, que permiti u a automação dos pro-
cessos industriais desde a conformação dos corpos 

até a etapa de esmaltação e queima dos ladrilhos – 
com redução dessa últi ma etapa de várias horas para 
cerca de alguns minutos –, somente se torna efeti vo 
quando há constância na composição da massa ce-
râmica uti lizada para fabricação da base do ladrilho 
(ou biscoito). Isso implica ter conhecimento sobre a 
composição químico-mineralógica da matéria-prima 
lavrada, bem como da distribuição espacial das ca-
madas de minério, sua geometria e dimensão.

1.1 - ASPECTOS FíSICOS E SOCIOECONÔMICOS

1.1.1 - Localização e Acesso

O Polo Cerâmico de Santa Gertrudes (PCSG) 
compreende nove municípios situados no centro- 
leste paulista e pertencentes à Região Administrati va 
de Campinas, parte das sub-regiões de Piracicaba, 
Limeira e Rio Claro (Figura 1.1).

A área dispõe de boa infraestrutura viá-
ria, sendo atendida por diversas rodovias, como 
Anhanguera (SP-330), dos Bandeirantes (SP-348) e 
Washington Luís (SP-310), e inúmeras estradas vi-
cinais, todas de óti mo padrão. A região é também 
servida por linha ferroviária da anti ga Cia. Paulista 
de Estradas de Ferro, hoje operada por Ferrovias 
Bandeirantes S.A. (FERROBAN), responsável pelos 
serviços públicos de transporte ferroviário de car-
gas. A área dos municípios que integram o PCSG to-
taliza 3.819,3 km2 (Figura 1.2).

Figura 1.1 – Mapa de localização do polo cerâmico de Santa Gertrudes e vias de acesso.
Fonte: Elaborado pelos autores, 2013.
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1.1.2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS

Do ponto de vista socioeconômico, trata-se de 
uma das regiões mais desenvolvidas do interior de 
São Paulo. Duas insti tuições de ensino superior esta-
duais com cursos descentralizados – Universidade de 
São Paulo (USP) e Universidade Estadual Paulista “Jú-
lio de Mesquita Filho” (UNESP) – e diversas escolas 
técnicas (públicas e privadas), de nivel médio e/ou 
superior, contribuem para aferir à região os melhores 
índices de desenvolvimento humano (IDH) do estado 
(Quadro 1.1).

A economia da região tem forte parti cipação da 
agroindústria, com destaque para a sucroalcooleira, 
com derivati vos para as indústrias mecânico-
metalúrgica (caldeiraria e implementos agrícolas), 
alimentí cia e têxti l e mineração (calcário correti vo, 

argila cerâmica e outros). É, contudo, o setor terciário, 
ou de prestação de serviços, o principal responsável 
pela economia local, representando mais de 58% de 
um Produto Interno Bruto (PIB) anual da ordem de 24 
milhões de reais (Quadro 1.2).

1.1.3 RELEVO

A área do PCSG está inserida no contexto 
geomorfológico denominado Depressão Periférica da 
Borda Leste da Bacia do Paraná (ROSS, 1990).

No segmento oriental da região, prevalece um 
relevo mais suave, modelado por colinas amplas e 
médias. De modo menos frequente, ocorrem mor-
rotes alongados (cotas de 700 a 800 m), sustentados 
por soleiras de rochas básicas.

Figura 1.2 – Gráfi co de setores (à esquerda), com o percentual de área ocupada por cada município do PCSG; à direita, 
mapa desses municípios e respecti vas áreas.

Fonte: IBGE, 2010.

Quadro 1.1 – Aspectos socioeconômicos dos municípios que integram o PCSG.

Fonte: (1) IBGE, 2010; (2) PNUD, 2000.

Município Área (km2) População1

(hab.)
Densidade Demográfi ca1 

(hab./km2) IDH2 PIB per capita1 
(R$)

Araras 644,831 58.688 184,30 0,828 21.816,46
Charqueada 175,846 15.085 85,79 0,782 13.865,81
Cordeirópolis 137,579 21.080 153,22 0,835 82.176,10
Ipeúna 190,010 6.016 31,66 0,786 24.142,06
Iracemápolis 115,118 20.029 173,99 0,828 26.588,74
Limeira 580,711 276.022 475,08 0,814 24.319,32
Piracicaba 1.378,501 364.571 264,77 0,836 29.959,19
Rio Claro 498,422 186.253 373,47 0,825 26.856,75
Santa Gertrudes 98,291 21.634 220,74 0,782 19.142,62
Total 3.819,309 969.378 - - -
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Na parte central, prevalece o platô Rio Claro 
e, na ocidental, desponta relevo mais elevado, com 
cotas em torno de 1.000 m, marcando o início de 
cuestas basálticas (Figura 1.3). 

Segundo Pires Neto (1996), as colinas amplas, 
de topos sub-horizontais, e as colinas amplas, com 
ou sem coberturas de depósitos cenozoicos, são 
as remanescentes mais preservadas da superfície 
erosiva que outrora subnivelou a Zona do Médio 
Tietê, considerada de idade neogênica. As colinas 
pequenas, dissecadas, e os morrotes tabuliformes 
foram interpretados como relevos mais recentes 
resultantes da dissecação e destruição dessa mesma 
superfície. Nas cuestas basálticas, os morrotes de 
cimeira, em virtude de sua disposição altimétrica, 
foram considerados relevos remanescentes da 
superfície erosiva paleogênica.

Embora os diferentes tipos de rocha imprimam 
variações na morfologia do perfil das vertentes e 
no afeiçoamento das formas, em consequência da 

diferença da resistência ao intemperismo e à erosão 
das rochas e/ou das camadas, eles não são suficientes 
para sustentar mudanças nos padrões altimétricos, 
de dissecação e de profundidade de entalhe (ROVERI, 
2010).

1.1.4 Hidrografia

O principal sistema hidrográfico da região do 
PCSG é constituído pelas bacias dos rios Corumbataí 
e Piracicaba.

A bacia hidrográfica do rio Corumbataí drena os 
municípios de Analândia, Corumbataí, Charqueada, 
Ipeúna, Itirapina, Piracicaba, Rio Claro e Santa 
Gertrudes.

O rio Corumbataí tem sua nascente na serra do 
Santana (cota de 800 m de altitude) e deságua no rio 
Piracicaba (cota de 470 m de altitude), após percorrer 
120 km, tendo como principais afluentes os rios 
Cabeças e Passa Cinco e o ribeirão Claro (Figura 1.4).

Quadro 1.2 – Componentes utilizados na mensuração do PIB 2010 dos municípios do PCSG.

Fonte: IBGE, 2010.

Municípios Agropecuária (R$) Indústria (R$) Serviços (R$)
Araras 64.031,00 600.480,00 1.610.260,00
Charqueada 18.790,00 63.910,00 105.123,00
Cordeirópolis 25.653,00 321.049,00 1.118.644,00
Ipeúna 7.022,00 63.133,00 54.922,00
Iracemápolis 13.285,00 249,461 203.720,00
Limeira 122.475,00 2.394.662 3.296.784,00
Piracicaba 114.645,00 3.857.625,00 5.310.250
Rio Claro 52.980,00 1.956.428,00 2.347.557,00
Santa Gertrudes 6.855,00 158.171,00 172.137,00
Total 425.736,00 9.415.707,00 14.219.397,00

Figura 1.3 – Aspecto do relevo da região (Rio Claro): planí-
cie; ao fundo, cuestas basálticas.

Fotografia: Roberto Loreti Junior, 2013.

Figura 1.4 – Aspecto hidrográfico da região (Rio Claro): rio 
Corumbataí.

Fotografia: Roberto Loreti Junior, 2013.
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A bacia hidrográfica do rio Piracicaba estende-
se por uma área de 12.531 km2, situada no sudeste do 
estado de São Paulo e extremo sul de Minas Gerais, 
com nascente na junção dos rios Atibaia e Jaguari, no 
município de Americana. Após atravessar a cidade de 
Piracicaba, recebe as águas de seu principal afluente, 
o rio Corumbataí. O rio Piracicaba percorre 250 
km da nascente até a sua foz, no rio Tietê, entre os 
municípios de Santa Maria da Serra e Barra Bonita.

1.1.5 Clima

A região do PCSG apresenta clima temperado 
úmido com inverno seco e verão quente, classificado 
como “Cwa”, segundo a classificação de Köppen-
Geiger (PEEL; FINLAYSON; McMAHON, 2007), com 
temperaturas anuais variando entre a mínima de 
15°C e máxima de 29°C e média em torno de 22°C.

A precipitação média anual, em torno de 1.400 
mm, distribui-se em um período chuvoso entre os me-
ses de outubro a fevereiro, enquanto o período mais 
seco compreende os meses de março a setembro.

No tocante à indústria cerâmica, durante o 
período seco é minimizada a necessidade de secagem 
da matéria-prima, com consequente redução de 
custo energético e aceleração do processo de 
beneficiamento.

1.1.6 Vegetação 

Na área do PCSG prevalece vegetação dos tipos 
Savana (Cerrado) e Floresta Estacional Semidecidual, 
segundo classificação de Veloso e Góes Filho (1982).

A Floresta Estacional Semidecidual, ou Floresta 
Tropical Subcaducifólia, ou Mata Mesófila, constitui 
a vegetação típica do Bioma Mata Atlântica, estando 
condicionada por dupla estacionalidade climática: 
uma tropical, com época de intensas chuvas de verão 
seguidas de estiagens acentuadas; uma subtropical, 
sem período seco, mas com seca fisiológica provocada 
pelo intenso frio de inverno, com temperaturas 
médias inferiores a 15°C, quando há perda de 20 a 
50% das folhas.

Essa vegetação é constituída por fanerófitos 
com gemas foliares protegidas da seca por escamas 
(catafilos ou pelos), tendo folhas adultas esclerófilas 
ou membranáceas deciduais. O grau de decidualidade, 
ou seja, a perda das folhas, é dependente da 
intensidade e duração das temperaturas mínima e 
máxima e da deficiência do balanço hídrico.

A Savana (Cerrado) é considerada uma 
vegetação xeromorfa, que ocorre sob distintos tipos 
de clima. Reveste solos lixiviados aluminizados, 
apresentando sinúsias de hemicriptófitos, geófitos, 
caméfitos e fanerófitos oligotróficos de pequeno 
porte, com ocorrência em toda Zona Neotropical e no 
Brasil Central.

Pode-se classificar a Savana em quatro tipos 
diferentes, sendo o subgrupo Savana Arborizada 
o que ocorre na região. Esse tipo de vegetação é 
caracterizado como formação natural ou antrópica. 
Apresenta uma fisionomia nanofanerofítica rala e 
outra hemicriptofítica graminoide contínua, sujeita 
ao fogo anual. As sinúsias dominantes formam 
fisionomias ora mais abertas (Campo Cerrado), ora 
com a presença de um scrub adensado, Cerrado 
propriamente dito. A composição florística possui 
espécies dominantes que dependem do espaço 
geográfico ocupado (IBGE, 2012).

Observa-se que grande parte da vegetação 
primária na região foi substituída por áreas para 
atividades agropecuárias, principalmente com o 
plantio de cana-de-açúcar (Figura 1.5). São comuns, 
também, áreas com reflorestamento de eucalipto 
(Figura 1.6).

Figura 1.5 – Aspectos da vegetação da região (Araras): área 
de plantio de cana-de-açúcar.

Fotografia: Roberto Loreti Junior, 2013.

Figura 1.6 – Aspectos da vegetação da região (Rio Claro): 
área com reflorestamento de eucalipto.
Fotografia: Roberto Loreti Junior, 2013.
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2.1 Bacia do Paraná

A Bacia do Paraná é uma bacia intracratôni-
ca, de dimensões continentais. Ocupa uma área de 
aproximadamente um milhão e meio de quilômetros 
quadrados, abrangendo o Brasil meridional, o Para-
guai oriental, o nordeste da Argentina e o norte do 
Uruguai. No Brasil, aflora em porções dos estados de 
Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. A profundidade máxima do pacote vulcanos-
sedimentar que a compõe é estimada em aproxima-
damente 7.000 m, com sedimentação compreendida 
entre os períodos Ordoviciano e Neógeno (MILANI et 
al., 2007).

O preenchimento da Bacia do Paraná enfeixa 
seis supersequências, segundo a concepção do termo 
definido por Vail, Mitchum e Thompson (1977), 
limitadas por superfícies de discordância inter-
regionais: Rio Ivaí (Ordoviciano-Siluriano); Paraná 
(Devoniano); Gondwana I (Carbonífero-Eotriássico); 
Gondwana II (Mesoneotriássico); Gondwana III 
(Neojurássico-Eocretáceo); Bauru (Neocretáceo) 
(MILANI, 1997) (Figura 2.1).

A origem da Bacia do Paraná estaria relacio-
nada à reativação de zonas de fraqueza do embasa-
mento pela Orogenia Oclóyica no Neo-Ordoviciano 
(RAMOS et al., 1986).

Nesse contexto, a deposição do Grupo Rio Ivaí, 
dominantemente de origem marinha, com o topo 
marcado por discordância erosiva regional neossilu-
riana, representaria um primeiro ciclo transgressivo- 
regressivo da sedimentação cratônica (MILANI et al., 
2007).

A Supersequência Paraná, de idade devoniana 
e espessura máxima de 800 m, retrata um segundo 
ciclo transgressivo-regressivo, com a sedimentação 
do Grupo Paraná, representado pelas formações Fur-
nas (continental/marinho) e Ponta Grossa (dominan-
temente marinho). Ao final do Devoniano e início do 
Carbonífero, a área sofreria amplo soerguimento re-
gional, possivelmente relacionado à Orogenia Eo-Her-
ciniana, evento responsável por nova discordância re-
gional assinalada no topo do pacote (MILANI, 1997).

Entre o Neocarbonífero e o Eotriássico são 
depositados os sedimentos da Supersequência Gon-
dwana I, com espessura total máxima de aproximada-
mente 2.500 m. Compreende uma ampla variedade 
de ambientes deposicionais, desde sedimentação ma-

rinha, com influência glacial no Neocarbonífero (Gru-
po Itararé e Formação Aquidauana), até continental 
árido, com domínio de campos de dunas no início do 
Mesozoico (grupos Guatá e Passa Dois e formações Pi-
ramboia e Sanga do Cabral) (MILANI et al., 2007).

A Supersequência Gondwana II ocorre restrita 
à porção gaúcha da Bacia do Paraná, representada 
por sedimentação fluviolacustre, mesoneotriássica, 
da Formação Santa Maria, provavelmente relaciona-
da ao desenvolvimento de grabens distensivos assi-
métricos (MILANI et al., 2007).

O intervalo compreendido entre o Neojurássico 
e o Eocretáceo, correspondente à Supersequência 
Gondwana III (MILANI, 1997), é marcado pela 
instalação de amplo sistema sedimentar continental 
eólico (Formação Botucatu), com características 
compatíveis com a deposição dominante em campos 
de dunas e interdunas secas, localmente com 
retrabalhamento alúvio-fluvial. Segundo Milani et al. 
(2007), a desagregação do Pangeia, no Eocretáceo, 
estaria vinculada ao intenso vulcanismo fissural 
responsável pela cobertura de lavas da Formação 
Serra Geral, com espessura remanescente de até 
2.000 m, que se intercala no topo e recobre os 
depósitos da Formação Botucatu, bem como pela 
intrincada rede de diques e soleiras intrusivos em 
todo o pacote sedimentar da Bacia do Paraná.

A cobertura neocretácea da Supersequência 
Bauru assenta-se de modo discordante e 
preferencialmente sobre os basaltos da Formação 
Serra Geral, com ampla distribuição geográfica e 
espessura máxima da ordem de 300 m. Acumulou-
se em condições semiáridas a desérticas a partir de 
ambientes eólico (Grupo Caiuá) e alúvio-fluvial (Grupo 
Bauru), cronocorrelatos e interdigitados, localmente 
associados a rochas vulcânicas (Analcimitos Taiúva) 
(FERNANDES, 1998; MILANI et al., 2007).

2.1.1 Unidades litoestratigráficas

A região do Polo Cerâmico de Santa Gertrudes 
(PCSG) abrange as unidades litoestratigráficas 
denominadas Grupo Itararé e formações Tatuí, 
Irati, Corumbataí, Piramboia, Botucatu, Serra Geral, 
Itaqueri e Rio Claro (Figura 2.2).

2.1.1.1 Grupo Itararé (C2P1i)

Na área do PCSG, o Grupo Itararé aflora nos 
municípios de Charqueada, Piracicaba, Iracemápo-
lis, Limeira e Araras, essencialmente em cortes de 
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Figura 2.1 – Coluna estratigráfica da bacia do Paraná.
Fonte: MILANI et al., 2007.
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Figura 2.2 – Coluna estratigráfica das unidades geológicas presentes na área do PCSG.
Fonte: Adaptado de ROVERI, 2010.

estradas não pavimentadas. São comuns tanto are-
nitos médios, de tons amarelados e/ou castanho- 
avermelhados, como diamictitos.

Esse grupo marca a influência do período gla-
cial, com a deposição de sedimentos associados à 
fase de degelo dos grandes glaciares mississipianos 
(Neocarbonífero a Eopermiano).

Schneider et al. (1974) propuseram a subdivi-
são do Grupo Itararé, nos estados de Santa Catarina 
e Paraná, em quatro formações: Campo Tenente, 
Aquidauana, Mafra e Rio do Sul. No estado de São 
Paulo, apesar de citações em trabalhos, o Grupo Ita-
raré permanece indiviso.

Soares e Landim (1976) definiram três pacotes 
superpostos na região do médio Tietê: inferior, com 
folhelhos rítmicos, ritmitos, diamictitos, arenitos, 
arenitos conglomerados e conglomerados; médio, 
com siltito, ritmito e diamictito; superior, essencial-
mente constituído de arenito, ocorrendo, também, 
diamictito. Considerando tais pacotes como mem-
bros, os autores citados os denominaram, respecti-
vamente, Itu, Capivari e Tietê, até que novos dados 
permitissem seu mapeamento e consequente eleva-
ção à categoria de formação (PETRI; PIRES, 1992).

2.1.1.2 Formação Tatuí (P1tt)

A Formação Tatuí aflora em todos os municí-
pios do PCSG, exceto em Araras. Como sedimentos 
típicos dessa formação, ocorrem siltitos, siltitos argi-
losos e arenitos finos de cores bege e cinza, encon-
trados em cortes de estradas não pavimentadas.

Essa unidade corresponde, no estado de São 
Paulo, ao mesmo intervalo deposicional das for-
mações Rio Bonito e Palermo mapeadas em Santa 
Catarina e Paraná, com discreta variação regional 
de fácies. Essa correspondência lateral posiciona 
a Formação Tatuí no limite Kunguriano/Kazaniano 
(ALMEIDA; MELO, 1981).

A Formação Tatuí marca um período pós-glacial, 
sendo constituída, predominantemente, por espes-
sas camadas de siltitos argilosos, intercalados, de 
forma subordinada, por camadas de arenitos, calcá-
rios, folhelhos e sílex. Os arenitos são encontrados 
em toda a extensão dessa formação, distribuindo-se 
desde a borda atual até porções mais centrais da ba-
cia no estado de São Paulo.
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Estudos petrográficos desenvolvidos por 
Barbosa-Gimenez (1996) e Barbosa-Gimenez, 
Caetano-Chang e Wu (1998) classificam esses 
arenitos como subarcóseos e, subordinadamente, 
como sublitarenitos, quartzoarenitos e arcóseos.

Fúlfaro et al. (1984) e Stevaux et al. (1986) 
relacionam a sedimentação da Formação Tatuí a 
movimentos verticais ocorridos na borda norte da 
bacia (Flexura de Goiânia), que teriam provocado 
o desenvolvimento de complexos deltaicos, que, 
por sua vez, foram encobertos por evento marinho 
transgressivo.

Para Stevaux et al. (1986), os arenitos dessa 
formação foram depositados, principalmente, em 
ambiente costeiro, em barras litorâneas e platafor-
mais de sistemas fluviodeltaicos, e em cunhas clás-
ticas do tipo fan-deltas. No final da sedimentação, 
já em ambiente de plataforma, ocorreu o ápice da 
ingressão marinha na Bacia do Paraná (NORTHFLEET; 
MEDEIROS; MÜHLMANN, 1969).

2.1.1.3 Formação Irati (P2i)

A Formação Irati aflora nos municípios de 
Piracicaba, Ipeúna, Rio Claro e Cordeirópolis. Os 
afloramentos mais expressivos ocorrem em Ipeúna, 
expostos em corte de estradas não pavimentadas, 
onde foram descritos folhelhos pirobetuminosos 
e carbonatos. Apresenta espessura média de 40 
m, podendo atingir 70 m em algumas localidades 
(HACHIRO, 1997).

Essa unidade integra o Grupo Passa Dois e foi 
originalmente descrita por White (1908). Estudos 
em palinomorfos realizados por Daemon e Quadros 
(1970) indicaram idade permiana superior para os 
sedimentos da formação.

Schneider et al. (1974) dividiram essa formação 
em dois membros: Taquaral e Assistência. O Membro 
Taquaral é formado por argilitos e folhelhos cinza- 
escuro a cinza-claro, com laminação plano-paralela 
(BARBOSA; ALMEIDA, 1949), interpretados como de-
positados em ambiente marinho de águas calmas, 
abaixo do nível da ação das ondas. O Membro Assis-
tência, com sedimentação sugestiva de ambiente 
de deposição marinho de águas rasas, compreende 
folhelho cinza-escuro e folhelho preto pirobetumino-
so, com laminação plano-paralela, associados a calcá-
rio com marcas de ondas, laminação cruzada e con-
voluta, oólitos, brechas intraformacionais e laminação 
algálica, por vezes de composição dolomítica.

Em Ipeúna e outras localidades, como Limei-
ra, os carbonatos são explorados para uso como cor-
retivo de solo.

2.1.1.4 Formação Corumbataí (P3T1c)

Principal fonte da matéria-prima cerâmica do 
PCSG, a Formação Corumbataí tem ocorrência ex-
pressiva na região, principalmente nos municípios de 

Rio Claro, Santa Gertrudes, Cordeirópolis e Piracica-
ba. Essa unidade aflora em diversas situações, como 
em cortes de estradas e rodovias, no leito de estra-
das não pavimentadas, sendo as melhores exposi-
ções as aflorantes em frentes de lavra. A espessura 
dessa unidade na região não ultrapassa 100 m.

A Formação Corumbataí, de idade neoper-
miana a eotriássica, integrante do Grupo Passa Dois, 
ocorre, no estado de São Paulo, sobreposta à Forma-
ção Irati e sotoposta à Formação Piramboia.

Segundo Mezzalira et al. (1981), a Formação 
Corumbataí é composta, em sua seção inferior, por 
um pacote de argilitos, folhelhos e siltitos pretos e 
cinza-escuro, com fraturas conchoidais e concreções 
calcíferas, e um conjunto de argilitos e folhelhos 
cinza-escuro, de aspecto rítmico, com ocasionais 
leitos de calcário silicificados, oolíticos em parte, 
além de níveis coquinoides. Na seção superior, 
ocorre uma sequência de argilitos e arenitos finos, 
argilosos, regular a bem classificados, esverdeados, 
arroxeados e avermelhados. Foram descritas 
estratificações plano-paralelas, laminações flaser e 
cruzada, marcas de ondas; em corpos arenosos, são 
comuns as estratificações cruzadas.

Schneider et al. (1974) destacam a ocorrência 
de fendas de ressecamento, estruturas estromato-
líticas associadas a calcários oolíticos e laminação 
ondulada descontínua nos corpos arenosos. Esses 
autores interpretam o pacote como originado a par-
tir de deposição em águas marinhas gradativamen-
te mais rasas e redutoras, sendo a porção superior 
relacionada à deposição em águas rasas oxidantes, 
com influência de marés e avanços progradacionais 
de sedimentação litorânea.

Zanardo et al. (2004), com base em estudos 
petrográficos, relacionam a ocorrência de sais à ex-
posição subaérea de depósitos de planícies de maré 
em clima árido e destacam a ocorrência de processo 
diagenético, principalmente albitização, responsável 
por tornar a matéria-prima para cerâmica mais fun-
dente.

Apesar da heterogeneidade litológica dos 
sedimentos da Formação Corumbataí, estudos de 
campo realizados durante a execução do Projeto 
Polo Cerâmico de Santa Gertrudes permitiram a 
subdivisão informal e a cartografia da unidade em 
duas litofácies, com características que influenciam 
no produto cerâmico. Na porção inferior, ou basal, 
predominam siltitos argilosos, compactados, de gra-
nulação fina, com coloração variando de vermelha 
a marrom, com ocorrência local de níveis arenosos. 
Na porção superior, ou de topo, predominam siltitos 
arenosos, intercalados com areias finas e cores ver-
melha e laranja.

Os filossilicatos são o principal grupo mine-
ral constituinte dos siltitos pertencentes à Forma-
ção Corumbataí, ocorrendo na forma de ilita, mica 
(muscovita e biotita), clorita, montmorilonita, cau-
linita e interestratificados. A ilita é encontrada em 
toda a formação, mas se concentra, principalmente, 
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próximo à base. A caulinita e a montmorilonita são 
resultantes da ação intempérica. O restante dos fi-
lossilicatos está disperso por toda a formação. Ou-
tros minerais importantes identificados são: quartzo 
e feldspato potássico detrítico e, secundariamente, 
plagioclásio, carbonato, restos de fósseis e hematita.

No que se refere à composição química dos 
sedimentos, os principais componentes são SiO2 e 
Al2O3, com porcentagens que podem variar segundo 
os graus de alteração supérgena e hidrotermal. Há 
outros óxidos importantes que caracterizam o grau 
de alteração, como CaO, K2O, Na2O, MgO e Fe2O3. Al-
terações supérgenas e hidrotermais têm grande im-
portância na composição mineralógico-química da 
matéria-prima, com consequente diversidade nas 
propriedades físicas do material cerâmico, quando 
este é submetido ao processo fabril de queima.

2.1.1.5 Formação Piramboia (P3T1p)

A Formação Piramboia aflora na região do 
PCSG com espessura aproximada da ordem de 250 
m. Integrante do Grupo São Bento, essa unidade se 
sobrepõe à Formação Corumbataí em contato dis-
cordante. O contato superior com a Formação Botu-
catu é considerado pela maioria dos autores como 
concordante.

Lavina e Lopes (1986), com base em correla-
ção de poços e afloramentos e na idade da Formação 
Sanga do Cabral, sobreposta, sugerem idade no inter-
valo Neopermiano (Tartariano)-Eotriássico (Schytia-
no) para a deposição da Formação Piramboia.

Essa unidade é litologicamente composta por 
arenitos finos a grossos, moderadamente seleciona-
dos, amarelados, por vezes avermelhados, com geo-
metria lenticular bem desenvolvida e estratificações 
cruzadas de grande porte. Os sedimentos teriam se 
depositado, segundo a interpretação de Caetano- 
Chang e Wu (1993), em ambiente de lençóis de dunas 
eólicas com interdunas úmidas, localmente intercala-
dos com depósitos fluviais.

A Formação Piramboia é fonte de areias 
quartzosas para uso industrial. Suas camadas de 
arenito são partes constituintes do Aquífero Guarani 
(CPRM, 2006).

2.1.1.6 Formação Botucatu (J3K1bt)

A Formação Botucatu aflora na região do 
PCSG restrita a pequenas porções nos municípios de 
Ipeúna e Charqueada. Com espessura variável de 1 
até 70 m e idade entre o Neojurássico e o Eocretáceo, 
essa unidade se sobrepõe à Formação Piramboia por 
meio de contatos considerados gradacionais pela 
maioria dos autores, tendo sido descritos contatos 
discordantes localmente (CAETANO-CHANG; WU, 
1993). É recoberta por derrames e cortada por 
diques basálticos da Formação Serra Geral. 

Os sedimentos dessa unidade são constituí-
dos, essencialmente, por arenitos de granulação fina 
a grossa, bimodais, com cores variando entre bran-
co e bege e tons avermelhados; os grãos são bem 
selecionados, arredondados e de alta esfericidade. 
Possui estratificação cruzada tabular e tangencial na 
base, de médio e grande porte, como assinatura fa-
ciológica característica (MILANI et al., 2007).

Os depósitos da Formação Botucatu têm sido 
interpretados como residuais de dunas eólicas cres-
centes e lineares, acumuladas em extenso mar de 
areia (sand sea). A ausência de depósitos de inter-
dunas úmidos permite inferir um sistema eólico 
seco (SCHERER, 1998).

Essa unidade é fonte de areias quartzosas 
para uso industrial, sendo explorada para obtenção 
de lajes, utilizadas como piso ou revestimento, e 
blocos de alicerce para a construção civil.

Os arenitos da Formação Botucatu consti-
tuem-se em excelentes aquíferos, explotados em 
diversos estados brasileiros. Suas camadas de are-
nitos são partes constituintes do Aquífero Guarani 
(CPRM, 2006).

2.1.1.7 Formação Serra Geral (K1βsg)

A primeira menção às rochas vulcânicas da 
Formação Serra Geral deve-se a White (1906), re-
ferindo-se à cobertura de lavas, com até 2.000 m 
de espessura, remanescente e de ampla extensão, 
associada a uma rede de diques e múltiplos níveis 
de soleiras (MILANI, 2004; MILANI et al., 2007). Essa 
unidade está assentada sobre os arenitos da Forma-
ção Botucatu, com a qual integra o Grupo São Bento, 
sendo recoberta parcialmente por sedimentos dos 
grupos Bauru e Caiuá.

Essa formação constitui-se, principalmente, 
de rochas vulcânicas e intrusivas (diques e soleiras), 
predominando basaltos toleíticos e andesitos 
basálticos, subordinadamente andesitos toleíticos, 
riolitos e riodacitos (CORDANI; VANDOROS, 1967; 
MARQUES; ERNESTO, 2004; MELFI; PICCIRILLO; 
NARDY, 1988; PEATE; HAWKESWORTH; MANTOVANI, 
1992).

As rochas basálticas são compostas por fe-
nocristais de augita, plagioclásio, pigeonita, alguma 
titanomagnetita e rara olivina, em matriz de mes-
ma composição. As rochas intermediárias contêm 
fenocristais de augita, plagioclásio, pigeonita e ti-
tanomagnetita em matriz de plagioclásio, augita, 
pigeonita, titanomagnetita, ilmenita e quartzo. As 
rochas ácidas apresentam fenocristais de plagioclá-
sio, que podem perfazer até 30% do volume da ro-
cha, além de augita, pigeonita e titanomagnetita em 
matriz de quartzo, feldspato alcalino, plagioclásio, 
piroxênios, titanomagnetita e ilmenita (PICCIRILLO; 
MELFI, 1988). Dados geoquímicos indicam a pro-
veniência de magma de dois tipos de reservatórios 
distintos: um de alto e outro de baixo TiO2 (PEATE; 
HAWKESWORTH; MANTOVANI, 1992).
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Na região do PCSG, as rochas da Formação Serra 
Geral ocorrem, exclusivamente, como intrusões, 
na forma de soleiras e diques, especialmente 
nas formações Irati e Itararé. São basicamente 
compostas pelos equivalentes intrusivos das 
rochas vulcânicas, geralmente diabásio, podendo 
ocorrer dioritos e microdioritos pórfiros, andesitos, 
monzonitos pórfiros e traquiandesitos (MARQUES; 
ERNESTO, 2004; MELFI; PICCIRILLO; NARDY, 1988).

2.1.1.8 Formação Itaqueri (K2Eit)

A Formação Itaqueri, de idade estimada entre 
o Cretáceo Superior e o Paleógeno, com espessura 
de até 125 m, foi definida por Almeida e Barbosa 
(1953).

Essa unidade é constituída pela alternância 
de arenitos de matriz argilosa, folhelhos, 
conglomerados e níveis de arenito intensamente 
silicificado. Os arenitos são predominantes, 
sendo os demais termos litológicos de extensão 
limitada, formando, geralmente, corpos lenticulares 
alongados. Camadas de conglomerado, com até 5 m 
de espessura, ocorrem na maior parte da formação. 
Os seixos são bem arredondados, com até 30 cm 
de diâmetro, e constituídos, predominantemente, 
por basalto, podendo ocorrer quartzo, calcedônia, 
quartzito, filito, pegmatito, sílex e folhelho da 
Formação Corumbataí. Os arenitos apresentam 
granulação variável, desde termos de textura muito 

fina, passando a siltitos, até arenitos grosseiros 
de granulação heterogênea, por vezes arcoseanos 
(ALMEIDA; BARBOSA, 1953; PONÇANO, 1981).

Ponçano (1981) sugere, para a deposição da 
formação, um ambiente fluvial com sedimentação 
em meio de alta energia, sujeito a bruscas mudan-
ças de velocidade de transporte.

2.1.1.9 Formação Rio Claro (ENrc)

A Formação Rio Claro, de idade cenozoica, 
foi originalmente descrita por Bjornberg e Landim 
(1966). Essa unidade ocorre em contatos erosivos, 
normalmente recobrindo a Formação Corumbataí, 
por vezes as formações Piramboia, Irati e Tatuí, ou 
diretamente sobre o embasamento cristalino, não 
ultrapassando 40 m de espessura.

Interpretada por Melo (1995) como represen-
tante de um sistema fluvial meandrante em clima 
úmido, a Formação Rio Claro é constituída por areni-
tos malselecionados, amarelos e avermelhados, por 
vezes com estratificações cruzadas e níveis conglo-
meráticos. Fragmentos limonitizados e níveis centí-
metros a decimétricos de argilitos são abundantes. 
Na base da unidade ocorrem grandes quantidades 
de seixos, principalmente de quartzo e quartzito.

Algo característico é a presença atual de la-
goas desenvolvidas sobre os depósitos da Forma-
ção Rio Claro, além de extensas voçorocas (ROVERI, 
2010).
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3 — POTENCIAL MINERAL

Os recursos minerais considerados como 
potenciais na região do Polo Cerâmico de Santa 
Gertrudes (PCSG) serão abordados com relação 
à sua aplicação e unidade geológica produtora 
(Quadro 3.1).

3.1 Argilas Comuns

O termo “argila” não designa propriamente 
um mineral, mas um grupo de minerais com caracte-
rísticas muito próximas, como capacidade de absor-
ção de água e de sinterização, plasticidade e dimen-
são das partículas, geralmente menores do que 0,02 
mm. As argilas comuns são encontradas na natureza, 
como sedimentos aluvionares relativamente pouco 
consolidados, ou em pacotes de grande expressão 
geográfica, associados a determinada unidade estra-
tigráfica; nesse caso, costumam ser mais compactas 
(argilas formacionais).

As argilas formacionais, a rigor, devem ser 
consideradas rocha (argilito), sendo compostas, 
comumente, por uma mistura de argilominerais e 
quantidades variadas de quartzo, feldspato e micas.

Uma das principais características das argilas 
é sua capacidade de sinterização a temperaturas 
relativamente baixas – a partir de 800oC –, o que lhes 
confere utilidade na fabricação de tijolos, telhas, 
blocos cerâmicos, manilhas e revestimentos.

Normalmente, as argilas aluvionares são mais 
ricas em matéria orgânica e em óxido de ferro; por 
isso, são utilizadas em produtos de menor valor 
agregado, como telhas e tijolos furados, enquanto 
a produção de ladrilhos esmaltados (pisos e revesti-
mentos) tem como matéria-prima principal as argi-
las formacionais.

As argilas para uso no PCSG são exploradas 
tanto na Formação Corumbataí quanto em outras 
unidades geológicas da região, como Formação Ta-
tuí e Grupo Itararé. Entretanto, aquelas exploradas 
nesses últimos locais são utilizadas, preferencial-
mente, para cerâmica estrutural (telhas e tijolos).

3.2 “Argilas” da Formação Corumbataí

No contexto do PCSG, a principal unidade pro-
dutora de argila é a Formação Corumbataí. Apesar 
da heterogeneidade litológica, a CPRM/SGB divi-
diu a unidade em duas porções. A basal, em geral, 
apresenta-se mais homogênea e muito compactada, 
sendo de composição predominantemente ilítica. 
Essa porção é considerada a melhor matéria-prima 
para as indústrias da região. Já a porção do topo é 
bastante heterogênea, dada a presença de bancos 
arenosos, a ocorrência de carbonato e de alterações 
diagenéticas e hidrotermais mais ou menos pro-
nunciadas, o que leva à formação de outros tipos de 

Substância Mineral Aplicação Terrenos Geológicos

Argilas Comuns: Rochas e 
Sedimentos Argilosos

Cerâmica de revestimento Cerâmica 
vermelha

Formação Corumbataí 
Depósitos Aluvionares (principais 
drenagens) 
Formação Tatuí 
Grupo Itararé

Areia e Cascalho Agregados para construção civil: concreto 
e argamassa

Depósitos Aluvionares (principais 
drenagens) 
Formação Rio Claro 
Formação Piramboia

Areia Industrial Vidro, fundição, cerâmica, refratários, 
cimento, plásticos, tintas etc. 

Depósitos Aluvionares 
Formação Rio Claro 
Formação Piramboia

Rocha para Brita e Cantaria Produtos pétreos para construção civil: 
agregados e cantaria

Rochas Ígneas Básicas – Formação Serra 
Geral e Intrusivas Associadas

Calcário Agrícola: corretivo de solo Formação Irati

Materiais de Empréstimo Pavimentação e aterro

Rochas Ígneas Básicas – Formação Serra 
Geral e Intrusivas Associadas 
Coberturas Colúvio-Aluvionares 
Terraços Elevados

Quadro 3.1 – Potencial mineral da região do PCSG.

Fonte: IPT, 2012.
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argilas. Como os carbonatos influem na sinterização, 
é necessário um controle mais rigoroso da matéria- 
prima nas etapas de formulação da mistura cerâmica.

A porção superficial da Formação Corumbataí, 
como um todo, sofre alterações intempéricas, 
principalmente quando coberta pela Formação 
Rio Claro, aquífero de águas com características 
ácidas, sendo comum a dissolução de carbonatos 
e modificações na composição mineralógica nessa 
porção. A mudança mais comum é a transformação 
da ilita em montmorilonita ou em caulinita, quando 
a ação intempérica é mais intensa. Os produtos 
gerados a partir dessa matéria-prima são mais 
refratários, o que faz com que muitos produtores, 
motivados pelas exigências dos fabricantes de 
revestimento cerâmico, dispensem esse material.

Para cálculo do volume de “argila” disponível 
na Formação Corumbataí foi utilizado o software 
ArcGIS Desktop 10.0. Os dados de elevação foram 
obtidos do Shuttle Radar Topography Mission 
(SRTM), corrigidos e projetados para o Datum WGS-
84. Com esses dados, foi possível estimar a variação 
de espessura das porções basal e superficial da 
Formação Corumbataí. As reservas de argila nessa 
unidade foram calculadas, aproximadamente, em 
26,42 bilhões de toneladas, sendo 15,46 bilhões 
de toneladas na porção de topo e 10,96 bilhões de 
toneladas em sua porção basal.

3.2.1 Caracterização química

A porção basal da Formação Corumbataí está 
caracteristicamente representada pela amostra KG-E 
(Quadro 3.2), na qual altos teores de fósforo (P2O5) e 
de cálcio (CaO) indicam a presença de fosfato de cálcio.

Amostras com altos teores de potássio (K2O) 
e alumina (Al2O3) sugerem a presença de ilita; já 
aquelas pobres em teores de potássio, cálcio e 
sódio (Na2O) e alto teor em alumina indicam a 
presença de caulinita. Baixos teores de alumina e 
teores relativamente altos de cálcio e/ou sódio são 
sugestivos da presença de montmorilonita.

Teores elevados de cálcio, juntamente com 
teores relativamente baixos de sílica, sugerem tanto 
a presença de carbonatos como o empobrecimento 
de argilominerais da família da ilita, como acontece 
com a amostra TB3 (ROVERI, 2010) (Quadro 3.3).

3.2.2 Caracterização física: ensaios cerâmicos

A caracterização física das argilas se dá por 
meio de uma série de ensaios padronizados (Ensaios 
Cerâmicos), para verificar se elas se enquadram nos 
padrões aceitáveis para comercialização do produto, 
conforme disposto na ABNT NBR 13818:1997 – 
Placas cerâmicas para revestimento – Especificação 
e métodos de ensaios.

Amostra SiO2 (%) TiO2(%) Al2O3 (%) Fe2O3(%) MnO(%) MgO(%) CaO(%) Na2O(%) K2O(%) P2O5(%) P.F.(%)

KG-G 66,31 0,56 12,33 3,54 0,09 2,9 3,53 3,51 2,03 0,11 5,11

KG-F 59,26 0,23 5,51 2,66 0,33 4,63 10,62 1,69 1,08 0,05 14,02

KG-E 55,32 0,49 11,98 6,96 0,21 1,85 8,8 2,24 2,89 5,61 3,67

KG-D 68,84 0,62 13,8 5,11 0,04 1,95 0,63 2,38 3,5 0,21 2,95

KG-B 59,43 0,24 12,96 16,73 0,09 0,39 1,28 7,39 0,19 0,04 1,27

KG-C 68,62 0,66 13,9 4,98 0,03 1,8 0,95 2,89 3,19 0,47 2,53

KG-A 68,4 0,39 8,57 2,88 0,11 1,06 7,65 2,83 1,17 4,44 2,24

Quadro 3.2 – Dados geoquímicos de elementos maiores dos sedimentos da formação Corumbataí na litofácies “Base”.

Fonte: Adaptado de FERRARI et al., 2003.

Amostra SiO2 (%) TiO2(%) Al2O3 (%) Fe2O3(%) MnO(%) MgO(%) CaO(%) Na2O(%) K2O(%) P2O5(%) P.F.(%)

TB1 61,44 0,58 14,46 5,19 0,09 3,6 2,68 2,39 4,16 0,17 5,23

TB2 61,96 0,54 12,6 4,63 0,08 3,05 4,57 2,86 3,37 0,22 6,13

TB3 60,05 0,39 10,82 3,01 0,09 2,66 8,81 2,52 2 0,17 9,5

TB4 66,87 0,48 11,85 4,12 0,06 3,47 2,58 2,36 2,68 0,15 5,39

TPátio 63,68 0,48 11,48 3,84 0,09 2,84 5,2 2,99 2,71 0,28 6,43

Quadro 3.3 – Dados geoquímicos de elementos maiores dos sedimentos da formação Corumbataí na litofácies “Topo”.

Fonte: Adaptado de ROVERI, 2010.
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Os dados e demais informações apresentados 
a seguir (Quadros 3.4 a 3.6) fazem parte do banco de 
dados do grupo de pesquisa “Qualidade em Cerâmi-
ca”, desenvolvido na UNESP-Rio Claro, e apresenta-
dos na tese de doutorado de Roveri (2010). Nesse 
estudo, estabeleceu-se como referência: umidade 
para granulação na preparação da amostra: 9%; 
pressão de prensagem: 250 kgf/cm2; temperatura 
de queima: 1070°C e 1120°C.

Os parâmetros físicos Massa Específica Apa-
rente (MEA) (g/cm3) e Módulo de Resistência à Fle-
xão (MRF) (kgf/cm2) foram determinados também 
para material in natura (a verde) e após secagem a 
110oC.

3.2.2.1 Massa específica aparente (MEA)

No ensaio de massa específica aparente, 
após prensagem, as diferenças granulométricas se 
refletem diretamente nos resultados. Quanto mais 
fino o grão da amostra, maior é sua plasticidade 
e, consequentemente, maior a sua compactação 
(ROVERI, 2010).

A densidade aparente pode refletir na esta-
bilidade dimensional do produto (revestimento). O 
processo de prensagem da massa cerâmica antes da 
queima é fundamental, tendo como objetivo elimi-
nar ou minimizar espaços vazios (poros). Quando a 
peça é submetida à queima, há tendência de poros 
ainda existentes pós-prensagem serem fechados ou 
eliminados, devido à fusão parcial da peça, o que 
transforma parte da peça em um líquido viscoso, 
responsável pelo fechamento ou eliminação dos po-
ros. Caso haja apenas fechamento dos poros, não 
ocorrerá, necessariamente, redução do tamanho da 
peça. Entretanto, se houver eliminação dos poros, a 
tendência é que essa redução ocorra (MELCHIADES 
et al., 2001).

A massa específica aparente, após secagem 
em estufa (110oC), mostra resultados semelhantes 
aos da massa específica a verde. Já no caso da quei-
ma, a massa específica aparente aumenta, à medida 
que aumenta a temperatura. A aproximadamente 
1080°C inicia a fase líquida, com ocupação dos es-

paços vazios e consequente interação entre os grãos 
presentes e formação de novas fases (ROVERI, 2010) 
(Quadro 3.4).

3.2.2.2 Módulo de resistência à flexão (MRF)

O módulo de resistência à reflexão está dire-
tamente relacionado à absorção de água: quanto 
menor a absorção de água, isto é, menos espaços va-
zios ou menor porosidade, maior será a resistência. 
O ensaio tem por finalidade avaliar a capacidade de 
a peça cerâmica suportar determinada carga (peso).

Valores elevados do módulo de resistência 
mecânica indicam granulometria fina, ilítica, e grãos 
com maior possibilidade de compactação que o nor-
malmente observado, exceto quando há orientação 
dos filossilicatos durante a compactação (ROVERI, 
2010).

Amostras com valores acima do valor médio 
para os ensaios de módulo de resistência à flexão 
apresentam maior densidade aparente, portanto, 
melhor distribuição granulométrica (ROVERI, 2010). 
Observa-se que, após a queima, os valores dos 
ensaios de módulo de resistência à flexão aumentam 
significativamente em relação aos valores dos 
ensaios a verde (Quadro 3.5).

3.2.2.3 Absorção de água (%) e porosidade 
aparente (%)

A absorção de água está intimamente 
relacionada à porosidade: quanto maior a absorção 
de água, maior será a porosidade. Considerando que 
durante o processo de queima ocorre fusão parcial 
da massa cerâmica, acarretando preenchimento 
dos poros, quanto maior for a fusão, maior será o 
preenchimento dos poros e, consequentemente, 
menor será a absorção de água. A presença de 
minerais fundentes na massa cerâmica acarreta 
diminuição da temperatura necessária para a fusão. 
No caso da Formação Corumbataí, os minerais 
fundentes de maior importância são ilita e albita 
(feldspato).

Quadro 3.4 – Argila da formação Corumbataí: massa específica aparente (g/cm3).

Valor

A Verde* Após Secagem Após Queima

Temperatura

Ambiente 110°C 1070°C 1120°C

Máximo ~ 2.03 ~ 2.02 ~ 2.28 ~ 2.65

Mínimo ~ 1.68 ~ 1.71 ~ 1.72 ~ 1.69

Médio ~ 1.71 ~ 1.79 ~ 1.93 ~ 2.05

Fonte: Adaptado de ROVERI, 2010.
(*) Ensaio a verde significa que os corpos de prova ou as amostras ainda não passaram pelo processo de sinterização (queima).
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3.2.2.4 Retração linear de queima (%)

Os ensaios de retração linear de queima 
mostram que o aumento da temperatura se refle-
te em maior retração linear quando há ocupação 
dos vazios pela fase líquida e, consequentemente, 
diminuição do volume. Entretanto, o aumento con-
tínuo da temperatura depois de atingido um limite 
específico, diferente para cada amostra, pode acar-
retar efeito contrário, causado pelo surgimento de 
bolhas.

No Quadro 3.6 são apresentadas as determi-
nações dos parâmetros absorção de água, porosi-
dade aparente e retração linear de queima para as 
temperaturas 1070°C e 1120°C.

Os valores de absorção de água acima de 5%, 
quando submetidas à queima a 1070°C, indicam 
que, possivelmente, essas amostras se apresentam 
alteradas ou com baixa quantidade de ilita, o que 
as torna mais refratárias. No entanto, amostras que 
apresentam valores abaixo de 2,5%, quando sub-
metidas à queima em temperatura de 1120°C, são 
fundentes, características comuns às amostras ricas 
em ilita e/ou feldspatos (albita), típicas da base da 
Formação Corumbataí.

3.3 Areia e Cascalho

Na região do PCSG, a areia ocorre na forma 
inconsolidada, em depósitos aluvionares, nas princi-
pais calhas das drenagens da região, em especial nos 
rios Passa Cinco, Corumbataí e Cabeça e no ribeirão 
Claro. Quando de origem formacional, a areia está 
relacionada às formações Rio Claro e Piramboia. 

O cascalho é formado por agregados naturais 
que variam em tamanho entre 4,0 mm a 276 mm. 
Na região, ocorrem em calhas de drenagens com 
grande volume de água ou como subproduto da 
extração de areia da Formação Rio Claro (IPT, 
2012).

A areia e o cascalho explorados na área são 
destinados ao uso como agregados para a constru-
ção civil (concreto, argamassa etc.) e blocos para pa-
vimentação.

3.4 Areia Industrial

A areia industrial tem como principal caracte-
rística um alto teor de sílica, na forma de quartzo. É 
largamente utilizada em diversos segmentos indus-

Quadro 3.5 – Argila da formação Corumbataí: módulo de resistência à flexão (kgf/cm2).

Valor

A Verde* Após Secagem Após Queima

Temperatura

Ambiente 110°C 1070°C 1120°C

Máximo ~ 28.5 ~ 31.5 ~ 295 ~ 490

Mínimo ~ 1.0 ~ 2.5 ~ 5 ~ 20

Médio ~ 13.0 ~ 14.0 ~ 130 ~ 230

Fonte: Adaptado de ROVERI, 2010.
(*) Ensaio a verde significa que os corpos de prova ou as amostras ainda não passaram pelo processo de sinterização (queima).

Quadro 3.6 – Argila da formação Corumbataí: absorção de água, porosidade aparente e retração linear de queima.

Valor

Parâmetro

Absorção de Água (%) Porosidade Aparente (%) Retração Linear de Queima (%)

Temperatura

1070°C 1120°C 1070°C 1120°C 1070°C 1120°C

Máximo ~ 31.5 ~ 23.5 ~ 46 ~ 39 ~ 10.8 ~ 12.3

Mínimo ~ 2.5 ~ 0.5 ~ 3 ~ -1 ~ 4.6 ~ 6.2

Médio ~ 15.0 ~ 9.0 ~ 27.5 ~ 14 ~ -0.6 ~ 9.0

Fonte: Adaptado de ROVERI, 2010.
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triais, tais como: fabricação de vidros e indústria de 
fundição (seus principais usos); indústria cerâmica 
(fabricação de refratários e de cimento); indústria 
química (fabricação de ácidos e de fertilizantes); fra-
turamento hidráulico (recuperação secundária de 
petróleo e gás); como carga e extensores em tintas e 
plásticos etc. (LUZ; LINS, 2005).

A sílica pode ser encontrada nas formas 
amorfa ou cristalina. A amorfa tem origem a partir 
do acúmulo de sílica em carapaças de algas diato-
máceas que se fossilizaram ao longo do tempo. Já a 
cristalina pode ocorrer na forma de areia não con-
solidada, arenito, cristal de rocha, veio de quartzo, 
quartzito etc. 

Devido às suas especificações técnicas, a areia 
industrial possui maior valor agregado quando com-
parada à areia para construção civil.

Na região, a areia industrial é encontrada em 
depósitos aluvionares e nas formações Piramboia 
e Rio Claro, as mesmas fontes de onde é possível 
se extrair areia para construção civil. A Formação 
Piramboia destaca-se em relação a essa substância 
mineral pelas características granulométricas e 
mineralógicas típicas da formação (IPT, 2012).

3.5 Rocha para Brita e Cantaria

A brita ou pedra britada é o produto de co-
minuição de diversos tipos de rocha. São fragmen-
tos de rocha dura que passaram pelo processo de 
britagem (fragmentação) e posterior peneiramento, 
atingindo tamanhos e formas específicas. As rochas 
mais comuns para britagem são granitos, gnaisses, 
basaltos e calcários. Utilizada como lastro de ferro-
vias, base de pavimentos e enrocamentos (muros de 
arrimo, aterros viários e barragens), a brita é tam-
bém empregada com substância ligante para gerar 
argamassa e concreto. A principal unidade produto-

ra de rocha para britagem na região é a Formação 
Serra Geral (diabásios).

Rochas para cantaria são aquelas que rece-
bem tratamento artesanal (talhamento), em que 
são fabricados paralelepípedos, paralelos, folhetas, 
lajes, mourões e guias. Com essa finalidade, na re-
gião do PCSG são explorados os diabásios da Forma-
ção Serra Geral (IPT, 2012).

3.6 Calcário

De origem química, orgânica ou clástica, as ro-
chas calcárias são compostas, predominantemente, 
por carbonato de cálcio, tendo como principal mine-
ral a calcita, podendo, entretanto, conter porcenta-
gens de magnésio e outras impurezas. São utilizados 
na fabricação de cimento e cal, como matéria-prima 
para a construção civil, corretivos de solos ácidos, 
nas indústrias de papel, plásticos, química, siderúr-
gica, vidros etc. 

Na região, o calcário explorado tem composição 
dolomítica (com magnésio) e provém da Formação 
Irati, onde ocorre na forma de bancos tabulares com 
aproximadamente 3 m de espessura, cuja produção é 
totalmente voltada para uso como corretivo de solo.

3.7 Materiais de Empréstimo

Considera-se material de empréstimo o solo 
e a rocha retirados, normalmente, pela terrapla-
nagem, em locais próximos à área de execução de 
obras, tais como empreendimentos habitacionais, 
construção de leitos de estrada, aterros etc.

Na região, os materiais de empréstimo são 
extraídos de zonas do manto de alteração (solo) de 
rochas básicas (diabásio), bem como de coberturas 
cenozoicas e colúvio-aluvionares.
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4.1 Método de Lavra

De maneira geral, a fase de pesquisa para ex-
ploração de argila na região do PCSG se restringe a 
alguns furos de trado, a escavações mecanizadas e 
à observação de afloramentos naturais. Entretanto, 
esses procedimentos não são suficientes para uma 
perfeita avaliação do jazimento. Já a adoção de es-
tudos sistemáticos, visando ao conhecimento da 
jazida, proporcionaria uma melhora significativa na 
precisão da viabilidade técnico-econômica da lavra.

Inicia-se a lavra com a remoção da cobertura 
vegetal e de uma primeira camada de solo. Nessa 
etapa, os órgãos ambientais exercem fiscalização 
intensa, especialmente quando se trata de mata na-
tiva. No caso do decapeamento sobre material ar-
giloso, essa cobertura varia de poucos centímetros 
de espessura até vários metros. O material retirado 
é utilizado, posteriormente, na recuperação da área 
lavrada e em obras de infraestrutura.

O método de lavra é a céu aberto, com banca-
das, em geral, de 10 m (Figura 4.1). Para o desmon-
te, utilizam-se escavadeiras hidráulicas e tratores de 
esteiras. Em caso de minérios mais compactados, 
faz-se uso de explosivos (Figura 4.2).

A lavra se desenvolve de forma seletiva e em-
pírica, sendo deixada por conta da “experiência” do 
operador de máquina a escolha do material a ser 
lavrado. Os diversos tipos de materiais encontrados 
permitem a execução de blenders, os quais são es-
tocados na própria mina ou enviados diretamente 
para o pátio das indústrias, onde se dá início às di-
versas fases do processo produtivo (Figura 4.3).

4 — LAVRA E BENEFICIAMENTO VERSUS 
IMPACTO AMBIENTAL

Figura 4.1 – Vista panorâmica de mineração de argila no 
PCSG.

Fotografia: ASPACER, 2013.

Figura 4.2 – Desmonte mecânico com escavadeira, trans-
porte por meio de caminhões e área de estocagem ao ar 

livre em mina de argila no PCSG.
Fotografia: Roberto Loreti Junior, 2013.

Figura 4.3 – Fases do processo produtivo de revestimentos 
cerâmicos.

Fonte: IPT, 2002.
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4.2 Beneficiamento (Via Seca)

O beneficiamento da matéria-prima se consti-
tui em uma das fases mais importantes do processo 
de produção, sendo caracterizado por diversas ope-
rações, conforme descrito a seguir.

4.2.1 Cominuição, homogeneização e pré-
secagem

Posteriormente à extração, a matéria-prima 
é carregada em caminhões basculantes até a área 
dos pátios das indústrias, para secagem a céu aberto 
e fragmentação, utilizando-se tratores de grades e 
rolos. Existem casos em que há necessidade da co-
minuição de torrões em britadores tipos martelo ou 
rolo. 

Em seguida, o material é conduzido a galpões 
cobertos para homogeneização e direcionado para 
estocagem da matéria-prima contendo aproximada-
mente 5% de água (Figura 4.4).

4.2.2 Moagem

Nessa etapa, o material é conduzido ao seca-
dor rotativo, até atingir umidade inferior a 5%, e, de-
pois, aos moinhos, que podem ser dos tipos martelo 
e pendular (Figuras 4.5 e 4.6) ou rolo compressivo. 
Esse procedimento, conhecido como “moagem a 
seco”, oferece diversas vantagens em relação ao pro-
cesso por via úmida, dentre as quais se destacam: 
menor custo energético; menor custo de manuten-
ção; minimização de impactos ambientais (LOLLI; 
NASSETTI; MARINO, 2000); eliminação de custos 
com floculantes e aditivos. No final, o produto é sub-
metido a peneiramento em malha igual ou superior 
a 35#.

O pó seco sofre umidificação e granulação – 
processo de formação de grânulos para a prensa-

Figura 4.4 – Galpão destinado à homogeneização da 
matéria-prima.

Fotografia: ASPACER, 2013.

Figura 4.5 – Moinho tipo martelo.
Fotografia: ASPACER, 2013.

Figura 4.6 – Moinho tipo pendular.
Fotografia: ASPACER, 2013.
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gem. A partir desse ponto (massa pronta), o mate-
rial é armazenado em silos nas linhas de produção 
(Figura 4.7).

4.2.3 Prensagem e secagem

A etapa de prensagem ou de conformação 
destina-se a compactar a massa cerâmica, utilizan-
do-se, para isso, prensas pneumáticas que chegam a 
atingir 250 kg/cm2 (Figura 4.8).

Posteriormente, as peças cerâmicas são leva-
das para secadores dos tipos túnel ou vertical, que 
atingem temperaturas de 150°C, a fim de que a água 
remanescente contida nos poros seja extraída (Figu-
ra 4.9).

4.2.4 Esmaltação

A esmaltação tem como principais funções 
impermeabilizar e aumentar a propriedade de iso-
lamento elétrico, além de conferir à peça visual 
decorativo atraente e acabamentos superficiais di-
ferenciados (rústico, fosco, brilhante etc.). Trata-se 
de uma mistura de vidros, caulins e pigmentos que 
se fundem na superfície e aderem à peça cerâmica 
(Figura 4.10).

4.2.5 Queima

Em fornos do tipo túnel, as peças cerâmicas 
são submetidas a temperaturas em torno de 1080°C 
a 1150°C, em ciclos que podem variar de 20 até 45 
minutos. Talvez esta seja a etapa mais importante 
no processo de fabricação de revestimento cerâmi-

Figura 4.7 – Silo para armazenamento de argila moída.
Fotografia: ASPACER, 2013.

Figura 4.8 – Prensas pneumáticas.
Fotografia: ASPACER, 2013.

Figura 4.9 – Entrada de peça cerâmica no secador.
Fotografia: ASPACER, 2013.

Figura 4.10 – Linha de produção: processo de esmaltação.
Fotografia: ASPACER, 2013.
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co, em que são geradas as principais propriedades 
físicas no material, como redução ou eliminação 
total de poros, contração, aumento da massa es-
pecífica e ligação dos cristais entre si. Durante esse 
tratamento, pode ocorrer a vitrificação ou a sinteri-
zação; a primeira se dá quando há formação de vi-
dro, devido à fusão parcial das matérias-primas; na 
segunda, ocorre somente a soldagem dos grãos por 
fusão superficial (Figura 4.11).

4.3 Impactos Ambientais

Os principais impactos ambientais decor-
rentes da atividade minerária em geral e, de modo 
particular, da mineração de argila, são: ruídos e vi-
brações; emissão de poeira; erosão; assoreamento 
de drenagens; alteração do regime hídrico de subsu-
perfície; eliminação de flora e fauna nativas; degra-
dação paisagística.

4.3.1 Ruídos e vibrações

Esse tipo de impacto inicia-se já nas fases pre-
liminares da lavra, com os trabalhos de sondagem e 
abertura de poços e trincheiras, e perdura por toda 
a vida útil da jazida, com tráfego de veículos pesa-
dos, operação de unidades de britagem, moagem 
e outras, além de eventuais detonações. Embora 
não possa ser eliminado, é um impacto que pode 
ser conduzido a níveis aceitáveis, por meio de mo-
nitoramento sistemático e ajustes a procedimentos 
técnicos e equipamentos.

4.3.2 Emissão de poeira

Esse tipo de impacto também está presente 
nas várias fases do empreendimento, tanto nos tra-
balhos de perfuração como nas etapas subsequen-
tes de detonação, carregamento, transporte, estoca-

gem e beneficiamento. Os efeitos mais acentuados, 
tanto no homem como nos animais, são as compli-
cações respiratórias. Além destes, o efeito nocivo 
de certos tipos de partículas provoca a queima das 
folhas dos vegetais e sua consequente morte.

As fases de perfuração, desmonte (com ou 
sem detonação), carregamento e transporte são res-
ponsáveis pelos maiores índices de emissão de par-
tículas no ar, seguidas pelas de formação de estoque 
e pilhas de rejeito ao ar livre.

De modo geral, a medida mitigadora para 
esse tipo de impacto é a implantação de um cintu-
rão verde com malha adensada – eucalipto é uma 
boa opção –, que sirva de anteparo entre a fonte 
emissora (mina, usina, acessos etc.) e os núcleos ur-
banos mais próximos.

A condução de trabalhos por técnico legal-
mente habilitado deverá orientar a exploração das 
frentes de lavra, de forma que o material particu-
lado em suspensão não se disperse na direção de 
áreas urbanizadas.

4.3.3 Erosão

A remoção da cobertura vegetal e da cama-
da de solo superficial expõe a área a ser minerada 
a processos erosivos que podem ser mais ou menos 
acentuados, de acordo com a natureza do material 
explorado e do método de lavra utilizado.

No caso do PCSG, considerando-se a natureza 
argilosa do sedimento e o método de lavra – em 
bancadas verticais –, os efeitos da erosão podem ser 
minimizados, mas, ao se atingir níveis mais arenosos 
e que permaneçam expostos às intempéries, pode-
se dar início a processos erosivos mais enérgicos e 
marcantes. A erosão pode, nesses casos, extrapolar 
os limites da área em lavra e atingir estradas e 
núcleos habitacionais, bem como solapar redes de 
saneamento e de abastecimento d’água.

4.3.4 Assoreamento das drenagens

O assoreamento das drenagens é uma conse-
quência direta da erosão. Por conta da remoção da 
vegetação e do solo, a erosão é aumentada e, conse-
quentemente, eleva-se a quantidade de sedimentos 
transportados em direção a drenagens locais e cur-
sos de maior porte. Também associado a esse pro-
cesso pode haver comprometimento da qualidade 
das águas pelo aporte de resíduos industriais e de 
material contaminante do ambiente da mina.

4.3.5 Alteração do regime hídrico de 
subsuperfície

Esse tipo de impacto ocorre por conta do se-
cionamento de um aquífero durante a abertura de 
uma cava. A porção de terreno situada à jusante da 

Figura 4.11 – Entrada de peça cerâmica- no forno.
Fotografia: ASPACER, 2013.
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cava fica privada do fluxo de água subterrâneo, por 
vezes com ressecamento das porções superiores do 
solo.

4.3.6 Eliminação de flora e fauna nativas

A remoção da camada orgânica do solo impac-
ta tanto o meio físico (solo) como o biológico (flora e 
fauna). O desmatamento provoca a redução ou mes-
mo a extinção do banco de sementes nativas, tanto 
no próprio pit da mina como nas áreas de servidão 
(bota-fora, estradas para acesso e escoamento, áre-
as de escape para manobras de equipamentos, plan-
ta de beneficiamento, escritório etc.). 

A perda da cobertura vegetal nativa tem como 
consequência imediata a redução da fauna local por 
migração das espécies ou simples extinção pela eli-
minação do habitat.

Em empreendimentos de grande porte, as 
empresas mineradoras costumam formar reservas 
biológicas para preservação de espécies locais da 
flora e da fauna, para posterior repovoamento por 
ocasião da recuperação da área.

4.3.7 Degradação paisagística

A degradação paisagística pode ser entendida 
como resultado dos impactos anteriormente des-
critos tomados em conjunto: cicatrizes no relevo, 
erosão, desmoronamento, poluição do ar; poluição 
sonora, ressecamento local da paisagem, poluição 
de aquíferos e outras.

O desmatamento e a consequente esteriliza-
ção do solo gerada pela mistura de solo orgânico 
com material estéril são impactos que podem ser 
mitigados durante e após a atividade extrativa, se 
adotados procedimentos tais como:

•	 Remoção da camada de solo vegetal de 
forma seletiva, visando à sua posterior 
utilização, de modo a preservar a fertilida-
de das áreas residuais ou recuperadas e a 
diversidade da flora, por meio de “banco” 
natural de sementes.

•	 Recobrimento da área com a camada de 
solo orgânico previamente reservado, 
com seu “banco” de sementes nativas, de 
modo a que ocorra, naturalmente, a reve-
getação do terreno lavrado.

•	 Suavização dos taludes remanescentes, de 
forma a mitigar os efeitos causados pela 
operação de lavra: após a retirada do ma-
terial, a área normalmente apresenta uma 
morfologia que favorece a erosão e os 
desmoronamentos e, no seu conjunto, a 
formação de cicatrizes na paisagem.

•	 Execução de um sistema de controle e fi-
xação de rejeitos e materiais inconsolida-

dos, para que estes não cheguem à bacia 
de drenagem. Isso pode ser feito de modo 
bastante eficiente, com o plantio de árvo-
res e revegetação rasteira.

4.4 Recuperação de Áreas Degradadas

A recuperação de áreas degradadas pelas ati-
vidades de mineração é um imperativo decorrente 
de interesses públicos e sociais, sujeitos ainda a 
questões de ordem econômica, de direito privado 
e de preservação ambiental. Na literatura geológi-
ca, é frequente o uso da expressão reabilitação de 
áreas degradadas, que pode ser entendida em um 
contexto mais amplo de “possibilitar um novo uso” 
à área minerada, ao invés de puramente recompor a 
paisagem original, nem sempre possível.

O uso futuro das áreas degradadas depen-
derá de sua localização e da conformação final do 
terreno. Dificilmente consegue-se uma recomposi-
ção plena dessas áreas, porém, muitas vezes, o am-
biente restante ao final das operações pode ser con-
venientemente tratado, as cavidades preenchidas 
com material estéril e recobertas com solo orgânico 
previamente separado, gerando ambientes que, em 
longo prazo, poderão se tornar ecologicamente rele-
vantes. Outra opção é a formação de lagos artificiais 
em cavas já exauridas, os quais poderiam ser desti-
nados à piscicultura e ao lazer.

O plano de recuperação das áreas deverá 
ser previsto já na fase de elaboração do projeto de 
mineração. Nesse caso, o seu caráter é preventivo, 
oferecendo maior flexibilidade para execução du-
rante as operações, estendendo-se até a exaustão 
da mina. Entretanto, o que se verifica, na prática, é 
o abandono dessas áreas, sem qualquer conscien-
tização dos empresários quanto à necessidade pre-
mente de sua recuperação, fazendo com que essas 
medidas sejam de caráter essencialmente corretivo.

Os critérios a serem adotados no processo 
de recuperação envolvem o conhecimento das vá-
rias etapas em que se desenvolve a mineração (pes-
quisa, lavra e beneficiamento), da forma e grau de 
interferência de cada etapa com o meio ambiente 
e das características topográficas, climáticas, lito-
lógicas, edáficas, geomorfológicas, da fauna e flora 
locais. No caso de a atividade se desenvolver nas 
proximidades de áreas urbanas, deve-se considerar 
o tipo de ocupação futura em acordo com o zonea-
mento urbano local.

Grande parte dos problemas provenientes da 
mineração é, na realidade, oriunda de atividades in-
formais, cujos responsáveis, por se sentirem “livres” 
de obrigações perante os órgãos regulamentadores 
e fiscalizadores, promovem lavra predatória, sem 
critérios técnicos, com graves consequências para o 
meio ambiente e a sociedade, face à exaustão pre-
matura dos recursos minerais e exposição da ativi-
dade mineira a uma justa crítica social.
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É importante ressaltar a questão da seguran-
ça dessas áreas durante todas as etapas de ocupa-
ção – lavra e pós-lavra –, devendo tais etapas estar 
adequadamente sinalizadas quanto a locais de risco 

e zonas de segurança e de amortecimento a áreas 
impactadas, além de contínuo monitoramento, de 
modo a se minimizar as possibilidades de acidentes 
pessoais.
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5.1 Panorama Internacional

O revestimento cerâmico faz parte da com-
plexa cadeia produtiva da construção civil, setor que 
apresentou forte oscilação nos últimos anos, em 
função da crise econômica mundial de 2008. Em que 
pese esses aspectos, observou-se um crescimento 
no setor, principalmente e de forma sintomática nos 
países que compõem o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul).

A China é o maior produtor mundial de placas 
cerâmicas. Ela representa 72% desse mercado, com 
uma produção anual média de 5.760,75 milhões de 
metros quadrados no período de 2009 a 2012. Em 
segundo lugar, encontra-se o Brasil, com uma produ-
ção média de 790,15 milhões de metros quadrados 
no mesmo período, quantidade 7,2 vezes menor do 
que a produção chinesa. Nas terceira, quarta e quin-
ta posições estão Índia, Irã e Itália, respectivamente, 
com produções nos mesmos patamares que o Bra-

5 — MERCADO CERÂMICO

sil, segundo a Associação Nacional dos Fabricantes 
de Cerâmica para Revestimentos, Louças Sanitárias e 
Congêneres (ANFACER) (Figura 5.1).

Com a exclusão dos dados de produção da 
China, obtém-se uma visualização mais objetiva da 
posição dos demais países líderes desse mercado 
(Figura 5.2). Observa-se que apenas a Itália não re-
tomou totalmente o crescimento, o que se justifica 
pelo fato de esse país se encontrar na Zona do Euro, 
uma região econômica ainda em crise devido ao alto 
endividamento de seus países-membros.

Ao se analisar o consumo médio nesse 
período, observa-se que os quatro maiores 
produtores são também os maiores consumidores, 
na mesma sequência e ordem de grandeza, o que 
significa que o mercado de cerâmica é tipicamente 
interno. A relação entre produção e consumo desses 
países apresenta uma correlação linear positiva de 
0,999 (Figura 5.3), com excedentes de produção 
variando de -1,2% (Índia) a 15,7% (China).

Figura 5.1 – Maiores produtores mundiais de revestimento cerâmico no período 2009-2012.
Fonte: ANFACER, 2013.

Figura 5.2 – Maiores produtores mundiais de revestimento cerâmico, exceto China, no período 2009-2012.
Fonte: ANFACER, 2013.
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O Brasil, com consumo médio anual de 730,5 
milhões de metros quadrados, apresenta um exce-
dente de produção de 7,6% ou 60 milhões de metros 
quadrados, teoricamente destinados à exportação. 
Situação interessante é a do Vietnã, que, em consu-
mo, ocupa a quinta posição no mundo sem ser um 
grande produtor, ou seja, é o maior importador de 
revestimento cerâmico do mundo. De forma similar, 
a Índia apresenta consumo médio de 591,00 milhões 
de metros quadrados, 1,2% superior aos 584,25 
milhões de metros quadrados produzidos, sendo, 
portanto, outro importador de produtos cerâmicos 
(Figura 5.4). Essas informações servem como indica-
dores econômicos de expansão da construção civil.

O “ajuste” entre produção e consumo dos 
principais produtores mundiais de revestimento ce-
râmico é ilustrado na Figura 5.5.

No que se refere às exportações, a China, com 
excedente de produção superior a 900 milhões de me-
tros quadrados, continua liderando o ranking do setor, 
com 57% do mercado mundial. As posições seguintes, 
contudo, apresentam uma inversão significativa em 
relação aos dados anteriormente apresentados. As-

sim, a Itália, que ocupa a quinta posição entre os pro-
dutores de cerâmica, passa para a segunda posição 
entre os exportadores, seguida por Espanha, Turquia 
e Brasil, este na quinta posição, com um pouco mais 
de 59 milhões de metros quadrados exportados no 
período de 2009 a 2012 (Figura 5.6). 

Nesse contexto, o Brasil se destaca como prin-
cipal produtor, consumidor e exportador da América 
do Sul.

5.2 Panorama Nacional

O setor cerâmico no Brasil carece de estatís-
ticas e indicadores de desempenho. No caso de seu 
principal insumo mineral, a argila, os dados do De-
partamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) 
são amplos e respondem por toda a gama de utili-
zação dessa matéria-prima, envolvendo indústrias 
químicas, cimenteiras e de abrasivos, entre outras. 
Assim, para a questão dos pisos esmaltados, os da-
dos estatísticos têm como base as matérias-primas 
agregadas à cerâmica de revestimento, tais como 
caulim, feldspato, micas e zircônio.

Figura 5.3 – Correlação linear positiva de 0,999 entre os valores de consumo e produção mundiais (China, Brasil, Índia e Irã) 
no período 2009-2012.
Fonte: ANFACER, 2013.

Figura 5.4 – Principais consumidores mundiais de revestimento cerâmico no período 2009-2012.
Fonte: ANFACER, 2013.
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Por outro lado, a compilação de informações 
referentes às cerâmicas de revestimento é de res-
ponsabilidade das associações nacionais, tais como: 
Associação Nacional dos Fabricantes de Cerâmica 
para Revestimentos, Louças Sanitárias e Congêneres 
(ANFACER), Sindicato das Indústrias de Cerâmica – 
Criciúma – SC (SINDICERAM) e Associação Brasileira 
de Cerâmica (ABCERAM), além de associações lo-
cais, que perfazem 26 no território nacional.

Nesse contexto, merece destaque a Associação 
Paulista das Cerâmicas de Revestimento (ASPACER), 
organizada no âmbito do Polo Cerâmico de Santa Ger-
trudes, fonte de parte das informações apresentadas 
neste Informe.

5.3 Indústria Nacional de Cerâmica

O setor cerâmico no Brasil é amplo e hetero-
gêneo quanto à estrutura produtiva, à tecnologia 
de transformação e ao mercado consumidor. Con-
siderando-se a ampla e variada disponibilidade de 
matéria-prima em todo o território nacional e por 
ser um bem de consumo básico da construção civil, 
a indústria cerâmica encontra-se representada em 

Figura 5.5 – Produção média versus consumo médio mundial para revestimento cerâmico no período 2009-2012.
Fonte: ANFACER, 2013.

Figura 5.6 – Maiores exportadores mundiais de revestimento cerâmico no período 2009-2012.
Fonte: ANFACER, 2013.

praticamente todas as regiões de maior densidade 
populacional do país.

No que se refere à cerâmica de revestimento, 
entretanto, bem como à de louças sanitárias e con-
gêneres, observa-se uma setorização mais definida. 
Nesse quesito, a Região Sudeste responde por 78% 
da produção nacional, com destaque para os polos 
cerâmicos de Santa Gertrudes (PCSG) e de Criciúma 
(PCCR). Outros polos produtores, principalmente no 
Nordeste, respondem por 21% da produção nacio-
nal (Figura 5.7).

Nos últimos anos, tem-se observado o surgi-
mento de novos centros produtores, bem como o 
crescimento de produtores menos tradicionais, em 
função de aumento da demanda interna decorrente 
de programas habitacionais (por exemplo, “Minha 
Casa, Minha Vida”) e sociais (aumento da renda 
familiar) do Governo. No período de 2006 a 2012, 
a produção desse segmento cresceu 65%, sendo 
acompanhada de perto pelas vendas no mercado 
interno, que cresceram 56,8% (Figura 5.8).

Além da disponibilidade de matéria-prima 
mineral, a concentração das indústrias cerâmicas 
em alguns polos deve-se a questões de infraestru-
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tura viária e energética. No caso do Polo Cerâmico 
de Santa Gertrudes (PCSG), a oferta de gás natural 
oriundo da Bolívia a preços competitivos tem sido 
um relevante indutor de crescimento desse setor. 
Em termos concretos, a produção do PCSG saltou 
de 388 milhões de metros quadrados em 2006 para 
615,02 milhões de metros quadrados em 2012, re-
presentando um aumento de 59%.

O mesmo não se verificou, contudo, na região 
ceramista de Santa Catarina, porquanto o Polo Cerâ-
mico de Criciúma (PCCR) produziu, em 2012, cerca 

de 87,5 milhões de metros quadrados contra 81,3 
milhões de metros quadrados em 2006, o que repre-
senta um aumento de apenas 8% (Figura 5.9).

Os principais produtores cerâmicos possuem 
um mercado essencialmente doméstico, sendo ape-
nas o excedente destinado à exportação. Refletindo 
o crescimento do mercado interno brasileiro, nos-
so excedente de produção vem apresentando uma 
queda contínua nos últimos anos, tendo variado de 
18,5% em 2006 a 7,3% em 2012 (Figura 5.10).

Observa-se, no gráfico da Figura 5.10, um 
dado interessante: o crescimento contínuo da de-
manda e, consequentemente, da produção, entre 
2006 e 2012, apesar das crises econômicas ocorri-
das no período. O excesso de produção, mesmo com 
percentuais decrescentes, reflete maior volume de 
exportações.

Nesse contexto, um fato notável é que San-
ta Catarina, com apenas 11% da produção nacional, 
detém 23% das exportações (Figura 5.11).

Os setores ceramistas de São Paulo e de Santa 
Catarina estão representados por cerca de 6.900 
empresas de porte variado. Ao longo dos anos, essas 
empresas desenvolveram-se e adotaram novas 
tecnologias, tanto em processos – por exemplo, 
moagem a seco e queima em fornos contínuos – 
como em produtos – por exemplo, os porcelanatos.

Figura 5.8 – Evolução das vendas e produções brasileiras de revestimento cerâmico no período 2006-2012.
Fonte: ANFACER, 2013; SINDICERAM, 2013.

Figura 5.9 – Produção de revestimento cerâmico nos estados de Santa Catarina e São Paulo no período 2006-2012.
Fonte: ANFACER, 2013; SINDICERAM, 2013.

Figura 5.7 – Distribuição da produção nacional de revesti-
mento cerâmico no período 2006-2012.

Fonte: ANFACER, 2013; SINDICERAM, 2013.
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Nesse contexto, observa-se uma especializa-
ção da indústria cerâmica do sul do país, resultando 
no que tem sido chamado de “bipolaridade da in-
dústria ceramista brasileira”. Essas empresas adqui-
riram expertise e conquistaram também o mercado 
externo, firmando-se como principais produtoras 
nacionais e sul-americanas, além de se manterem 
na segunda posição de produção mundial.

No Brasil, as poucas empresas com expressão 
mundial englobam 22% do faturamento do setor (BN-
DES, 2013), estando concentradas no estado de Santa 
Catarina (PCCR). As empresas de maior porte, respon-
sáveis pelas marcas conhecidas nacionalmente, con-
centram 10% da produção nacional. Elas focam em 
produtos de melhor qualidade e, consequentemente, 
de maior valor agregado, o que as beneficia no frete 
marítimo. Voltados para as classes A e B, que privile-
giam o design, esses produtos tentam se aproximar 
de padrões europeus, notadamente os adotados por 
Itália e Espanha. O foco na qualidade fez com que seus 
preços (m2) fossem o dobro do valor cobrado em 2010 
e saltassem para o triplo em 2012 em relação aos pre-
ços praticados no mercado nacional.

Na outra ponta do setor têm-se as empresas 
de pequeno e médio porte com capital privado 

Figura 5.10 – Produção e consumo interno de revestimento cerâmico no Brasil no período 2006-2012.
Fonte: ANFACER, 2013; SINDICERAM, 2013

Figura 5.11 – Vendas de revestimento cerâmico nos mercados interno e externo no período 2006-2012.
Fonte: ANFACER, 2013; SINDICERAM, 2013.

nacional, fechado e de origem familiar, concentradas 
no Polo Cerâmico de Santa Gertrudes. Responsáveis 
por 62% da produção nacional, essas empresas 
se especializaram em produtos voltados ao 
consumidor de menor poder aquisitivo (classes B e 
C), porém representando um mercado francamente 
maior. Sua linha de produção está voltada para 
azulejos, pisos, porcelanatos, pastilhas e lajotas, 
entre outros, caracterizados de modo geral 
como revestimentos. Graças ao desenvolvimento 
tecnológico dos processos de formatação e queima 
dos ladrilhos, os preços finais foram sensivelmente 
reduzidos, chegando a valer um terço dos preços 
praticados no PCCR. 

Com base na produção anual (m2) e conside-
rando que para cada metro quadrado produzido são 
necessários 13 kg de argila contida, pode-se estimar 
as necessidades de matéria-prima para cada um dos 
polos produtores, sem esquecer que:

•	 as argilas se apresentam naturalmente 
com 12 a 15% de umidade;

•	 durante o processo de queima ocorre 5% 
de perda ao fogo; 

•	 para a massa final pode ser assumida uma 
densidade de 1 g/cm3.
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No caso do Polo Cerâmico de Santa Gertru-
des (PCSG), considerando-se a produção de 535,79 
milhões de metros quadrados em 2012, chega-se a 
6,97 milhões de toneladas métricas.

Uma estimativa de demanda de matéria-prima 
dos principais polos cerâmicos do país é apresentada 
no Quadro 5.1.

O setor ceramista brasileiro tem grandes 
oportunidades de crescimento, haja vista a escalada 
crescente de empreendimentos cerâmicos em ou-
tras regiões brasileiras. O Nordeste destaca-se como 

uma região que vem atraindo investimentos, pois 
tem disponibilidade de mão de obra, posição geo-
gráfica favorável às exportações e estímulos fiscais 
por parte dos governos estadual e federal.

Desafios não faltam ao setor ceramista nacio-
nal. Dentre eles, destaca-se a descoberta de novas 
jazidas com teores e tonelagens adequadas para 
aumento da demanda, além de pesquisas geológi-
cas detalhadas nos depósitos já conhecidos, com o 
objetivo de maximizar o aproveitamento da lavra e 
o barateamento dos custos gerais dos processos de 
produção.

Fonte: ANFACER, 2013; SINDICERAM, 2013.
Nota: Para o cálculo de produção diária, foram utilizados 30 dias de trabalho/mês; para a capacidade do caminhão, considerou-se o 
menor caminhão off-road utilizado em minas brasileiras.
*(Mt) - milhões de toneladas
**(mt) - milhares de toneladas

Polo Produtor
Produção Média Caminhões/

Dia (27 t)Anual (Mt)* Mensal (mt)** Diária (mt)**

São Paulo (PCSG) 7,70 641,30 21,38 791,73
Santa Catarina (PCCR) 1,27 105,97 3,53 130,83

Nordeste 2,45 203,95 6,80 251,79
Total 11,42 951,22 31,71 1.174,35

Quadro 5.1 – Volume de produção médio de matérias- primas para as indústrias de revestimento cerâmico brasileiras 
no período 2006-2012.
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6.1 Panorama Geral

Há diversos tipos de regime de aproveitamen-
to das substâncias utilizadas como matéria-prima 
no fabrico de revestimentos cerâmicos na região 
do Polo Cerâmico de Santa Gertrudes (PCSG), todos 
previstos no Código de Mineração, de acordo com o 
constante em “Legislação Mineral: Guia do Minera-
dor”, disponível no portal do DNPM/Superintendên-
cia em Pernambuco (http://www.dnpm-pe.gov.br/
Legisla/Guia/Guia_1.htm).

Os recursos minerais, por princípio constitu-
cional, são propriedade distinta do solo e pertencem 
à União (Artigo 176 da Constituição Federal). Daí de-
rivam-se todas as modalidades legais ou regimes de 
aproveitamento, os procedimentos necessários para 
tal, e a existência de um órgão, o Departamento Na-
cional de Produção Mineral (DNPM), encarregado 
de normatizar e fiscalizar esses procedimentos.

O direito ao aproveitamento será prioridade 
daquele interessado cujo requerimento tenha por 
objeto área considerada livre, para a finalidade pre-
tendida, à data da protocolização do pedido junto 
ao Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), atendidos os demais requisitos cabíveis 
(Alínea “a” do Artigo 11 do Código de Mineração).

A diversidade de substâncias minerais, o grau 
de dificuldade de seu aproveitamento, o destino da 
produção obtida, além de aspectos de caráter social 
deram ensejo a que fossem disponibilizadas no Bra-
sil as modalidades legais ou regimes de aproveita-
mento dos recursos minerais a seguir relacionados:

•	 Regimes de Autorizações e Concessões – 
previstos para todas as substâncias mine-
rais (Artigo 2º do Código de Mineração);

•	 Regime de Licenciamento – alternativo 
para substâncias de emprego imediato 
na construção civil, argila vermelha e cal-
cário para corretivo de solos; e facultado 
exclusivamente ao proprietário do solo ou 
a quem dele obtiver expressa autorização 
(Artigo 2º do Código de Mineração);

•	 Regime de Permissão de Lavra Garimpei-
ra – aplicado ao aproveitamento das subs-
tâncias minerais garimpáveis (Artigo 2º do 
Código de Mineração);

•	 Regime de Extração – restrito a substân-
cias de emprego imediato na construção 
civil, por órgãos da administração direta 
ou autárquica da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, para 
uso exclusivo em obras públicas por eles 
executadas diretamente (Parágrafo Único 
do Artigo 2º do Código de Mineração).

Em todos esses regimes, o objetivo é a 
obtenção de um título que credencie seu 
detentor ao aproveitamento do recurso 
mineral, documento este emitido, no caso 
do primeiro regime, na esfera do Ministé-
rio de Minas e Energia (MME), e, nos de-
mais casos, no próprio DNPM.
Os regimes de Extração e de Permissão de 
Lavra Garimpeira atendem a públicos bas-
tante específicos: órgãos governamentais 
e garimpeiros, respectivamente. Outros 
usuários, como aqueles interessados em 
substâncias minerais metálicas, substân-
cias destinadas à industrialização e em 
água mineral, têm obrigatoriamente de 
utilizar o Regime de Autorização e Con-
cessão. 
No caso das substâncias de emprego 
imediato na construção civil, da argila 
vermelha, e do calcário para corretivo de 
solos, em que existe a possibilidade de 
opção entre o Regime de Licenciamento 
e o Regime de Autorização e Concessão, 
antes de se entrar em detalhes, pode-
se adiantar que, no primeiro regime a 
obtenção do título tem uma tramitação 
bem mais rápida, já que não exige a 
realização de trabalhos de pesquisa e 
todos os trâmites ocorrem localmente. 
Por outro lado, o Licenciamento depende 
da vontade das prefeituras e dos 
proprietários do solo. Em todo caso, é 
facultada a transformação do Regime de 
Autorizações e Concessões para o Regime 
de Licenciamento e vice-versa (Item 5 da 
Instrução Normativa DG DNPM n. 04/97).

6.2 Diplomas Legais na Área do Polo 
Cerâmico

De acordo com dados obtidos no Cadastro 
Mineiro (DNPM, 2013), existem 849 processos de 
direitos minerários na região do PCSG, distribuídos 
da seguinte forma: 143 requerimentos de 
pesquisa, 368 autorizações de pesquisa, 143 
requerimentos de lavra, 109 concessões de lavra, 
34 licenciamentos e 52 áreas em disponibilidade 
(Figura 6.1).

Do total de 849 processos de direitos 
minerários na região, 297 são destinados às matérias-
primas minerais que eventualmente podem 
alimentar o PCSG. A contribuição percentual desses 
títulos minerários por município integrante do PCSG 
é ilustrada na Figura 6.2.

6 — DIREITOS MINERÁRIOS
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O município de Araras apresenta 73 diplomas 
legais (Figura 6.1), sendo nove requerimentos de 
pesquisa, 42 autorizações de pesquisa, 10 requeri-
mentos de lavra, cinco concessões de lavra e sete 
áreas em disponibilidade.

Especificamente no que concerne às matérias-
primas minerais que, eventualmente, possam 
alimentar o PCSG, verifica-se que, de acordo com a 
classificação por uso do Cadastro Mineiro (DNPM, 
2013), existem quatro requerimentos de pesquisa, 
nove autorizações de pesquisa, um requerimento de 
lavra e uma área em disponibilidade para argila de 
uso industrial. Para siltito de uso industrial há uma 
autorização de pesquisa (Quadro 6.1).

No município de Charqueada, observa-se a 
existência de 36 diplomas legais (Figura 6.1), sendo 
dois requerimentos de pesquisa, 15 autorizações de 
pesquisa, nove requerimentos de lavra, cinco con-

Figura 6.1 – Distribuição dos processos de direitos minerários por municípios da região do PCSG.
Fonte: DNPM, 2013.

Figura 6.2 – Contribuição percentual de títulos minerários 
destinados à obtenção de matérias-primas minerais de uso 

no PCSG.
Fonte: DNPM, 2013.
Nota: Na contribuição percentual de números de títulos minerários 
estão inclusas as fases de requerimento de pesquisa, autorização 
de pesquisa, requerimento de lavra, concessão de lavra, licencia-
mento e disponibilidade.

Substância A B C D E F Uso
Água Mineral 1 Engarrafamento
Água Mineral 1 1 Não Informado
Areia 3 15 1 Construção Civil
Areia 1 Não Informado
Argila 3 2 1 Cerâmica Vermelha
Argila 4 8 1 Industrial
Argila 1 4 1 Não Informado
Argila Refratária 1 Cerâmica Vermelha
Argila Refratária 1 1 Industrial
Argila Refratária 3 1 Não Informado
Argilito  1  Cerâmica Vermelha
Argilito Industrial
Basalto 1 1 Brita
Basalto 1 Não Informado
Não Cadastrado 6
Diabásio 1 5 Brita
Siltito 1 Cerâmica Vermelha
Siltito 1 Industrial
Total 9 42 10 5 7

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.1 – Processos de direitos minerários localizados no município de Araras.
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cessões de lavra, quatro registros de licenciamento 
e uma área em disponibilidade.

No que tange às matérias-primas minerais 
que, eventualmente, possam alimentar o PCSG, ve-
rifica-se que, de acordo com a classificação por uso 
do Cadastro Mineiro (DNPM, 2013), há nove autori-
zações de pesquisa e um requerimento de lavra para 
argila de uso industrial (Quadro 6.2).

No município de Cordeirópolis são contabi-
lizados 28 diplomas legais (Figura 6.1), sendo sete 
requerimentos de pesquisa, oito autorizações de 
pesquisa, 13 requerimentos de lavra e três áreas em 
disponibilidade.

A respeito das matérias-primas minerais que, 
eventualmente, possam alimentar o PCSG, verifica-
se que, de acordo com a classificação por uso do 
Cadastro Mineiro (DNPM, 2013), existem quatro 

requerimentos de pesquisa, seis autorizações de 
pesquisa e uma área em disponibilidade para argila 
de uso industrial. Para argilito de uso industrial, há 
um requerimento de pesquisa e uma autorização de 
pesquisa (Quadro 6.3).

O município de Ipeúna apresenta 41 diplomas 
legais (Figura 6.1), sendo quatro requerimentos de 
pesquisa, 29 autorizações de pesquisa, dois requeri-
mentos de lavra, quatro concessões de lavra e duas 
áreas em disponibilidade.

Especificamente no que concerne às matérias-
primas minerais que, eventualmente, possam 
alimentar o PCSG, verifica-se que, de acordo com a 
classificação por uso do Cadastro Mineiro (DNPM, 
2013), existem três requerimentos de pesquisa, 22 
autorizações de pesquisa e um requerimento de 
lavra para argila de uso industrial (Quadro 6.4).

Substância A B C D E F Uso
Areia 2 4 1 3 Construção Civil
Areia 2 2 Não Informado
Argila 1 1 Cerâmica Vermelha
Argila 7 1 Industrial
Argila 1 2 3 1 Não Informado
Argila para Cerâmica 
Vermelha 1 Cerâmica Vermelha

Argila Refratária 2  Industrial
Argila Refratária 1 Não Informado
Não Cadastrado 1
Total 2 15 9 5 4 1

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.2 – Processos de direitos minerários localizados no município de Charqueada.

Substância A B C D E F Uso
Água Mineral 1 Engarrafamento
Areia Construção Civil
Areia Não Informado
Argila Cerâmica Vermelha
Argila 3 3 1 Industrial
Argila 2 1 Não Informado
Argila para Cerâmica Vermelha 1 Não Informado
Argila Refratária 2 Industrial
Argila Refratária 1 Não Informado
Argilito 1 1 Industrial
Argilito 6 Não Informado
Basalto 1 Não Informado
Basalto para Brita 1 Não Informado
Diabásio 1 1 1 Brita
Folhelho 1 Não Informado
Siltito 3 Não Informado
Total 7 8 13 3

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.3 – Processos de direitos minerários localizados no município de Cordeirópolis.
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No município de Iracemápolis, há 34 diplomas 
legais (Figura 6.1), sendo quatro requerimentos de 
pesquisa, 22 autorizações de pesquisa, quatro re-
querimentos de lavra, uma concessão de lavra, dois 
registros de licenciamento e uma área em disponi-
bilidade.

No que tange às matérias-primas minerais 
que, eventualmente, possam alimentar o PCSG, ve-
rifica-se que, de acordo com a classificação por uso 
do Cadastro Mineiro (DNPM, 2013), existem quatro 
requerimentos de pesquisa e 22 autorizações de 
pesquisa para argila de uso industrial. Para argilito 
de uso industrial, há três requerimentos de lavra 
(Quadro 6.5).

No município de Limeira, são contabilizados 
88 diplomas legais (Figura 6.1), sendo 13 requeri-
mentos de pesquisa, 41 autorizações de pesquisa, 
10 requerimentos de lavra, 14 concessões de lavra, 
um registro de licenciamento e nove áreas em dis-
ponibilidade.

A respeito das matérias-primas minerais 
que, eventualmente, possam alimentar o PCSG, 
verifica-se que, de acordo com a classificação por 
uso do Cadastro Mineiro (DNPM, 2013), existem 22 
autorizações de pesquisa para argila de uso industrial. 
Para argilito de uso industrial, há dois requerimentos 
de pesquisa (Quadro 6.6).

O município de Piracicaba apresenta 152 di-
plomas legais (Figura 6.1), sendo 50 requerimentos 
de pesquisa, 54 autorizações de pesquisa, 10 reque-
rimentos de lavra, nove concessões de lavra, 14 regis-
tros de licenciamento e 15 áreas em disponibilidade.

 Especificamente no que concerne às matérias-
primas minerais que, eventualmente, possam 
alimentar o PCSG, verifica-se que, de acordo com a 
classificação por uso do Cadastro Mineiro (DNPM, 
2013), existem 12 requerimentos de pesquisa, 
28 autorizações de pesquisa, um registro de 
licenciamento e uma área em disponibilidade para 
argila de uso industrial. Para argilito de uso industrial, 
há duas autorizações de pesquisa (Quadro 6.7).

Substância A B C D E F Uso
Água Mineral 1 Engarrafamento
Água Potável de Mesa 1 Não Informado
Areia 1 Não Informado
Argila 3 Cerâmica Vermelha
Argila 2 18 1 Industrial
Argila 1 1 1 Não Informado
Argila Refratária 1 3   Industrial
Argila Refratária 1 Revestimento
Calcário Dolomítico 1 Não Informado
Não Cadastrado 1
Dolomito 1 Corretivo de Solo
Dolomito 1 2 Não Informado
Total 4 29 2 4 2

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.4 – Processos de direitos minerários localizados no município de Ipeúna.

Substância A B C D E F Uso
Argila 4 20 Industrial
Argila 1 Não Informado
Argila Refratária 2 1 Industrial
Argila Refratária 1 Não Informado
Argilito 2 Industrial
Argilito 1  Não Informado
Basalto  1 Não Informado
Não Cadastrado 1
Total 4 22 4 1 2 1
Calcário Dolomítico 1 Não Informado
Não Cadastrado 1
Dolomito 1 Corretivo de Solo
Dolomito 1 2 Não Informado
Total 4 29 2 4 2

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.5 – Processos de direitos minerários localizados no município de Iracemápolis.
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Substância A B C D E F Uso
Água Mineral 3 Engarrafamento
Água Mineral 1 Não Informado
Areia 7 6 3  1 2 Construção Civil
Areia 1 1 Não Informado
Argila 22 Industrial
Argila 2 6 2 Não Informado
Argila Refratária 1 Industrial
Argila Refratária 1 1 Não Informado
Argilito 1 Industrial
Argilito 1 1 Não Informado
Basalto 1 1     Brita
Basalto 2 Não Informado
Basalto 1 Revestimento
Calcário Dolomítico 2 Não Informado
Não Cadastrado 3
Diabásio 1 6 Brita
Diabásio 1 Não Informado
Diabásio 1 Revestimento
Diabásio para Brita 1 1
Dolomito 1 Não Informado
Saibro 1 1 Construção Civil
Turfa 1 Insumo Agrícola
Total 13 41 10 14 1 9

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.6 – Processos de direitos minerários localizados no município de Limeira.

Substância A B C D E F Uso
Água Mineral 1 1 1 Engarrafamento
Água Mineral 1 Não Informado
Água Potável de Mesa 1 Não Informado
Areia 18 12 2 1 6 Construção Civil
Areia 11 Industrial
Areia 2 4 4 2 7 Não Informado
Areia de Fundição 1 Não Informado
Areia Quartzosa 1 Não Informado
Arenito Betuminoso 1 Revestimento
Argila Cerâmica Vermelha
Argila 1 Construção Civil
Argila 12 22 1 1 Industrial
Argila 1 Não Informado
Argila Refratária 3 Industrial
Argila Vermelha 1
Argilito 2 Industrial
Argilito 1 Revestimento
Basalto 1 1 Construção Civil
Basalto 1 1 Não Informado
Basalto 4 Revestimento
Basalto p. Brita  1 Não Informado
Cascalho 1 Construção Civil
Não Cadastrado 4
Diabásio 2 Brita
Diabásio 7 Revestimento
Diabásio p. Brita 1
Fosfato 1 2 1 Fertilizantes
Saibro 1 Construção Civil
Saibro 1 Industrial
Total 50 54 10 9 14 15

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.7 – Processos de direitos minerários localizados no município de Piracicaba.
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No município de Rio Claro observa-se a exis-
tência de 289 diplomas legais (Figura 6.1), sendo 
38 requerimentos de pesquisa, 125 autorizações de 
pesquisa, 61 requerimentos de lavra, 47 concessões 
de lavra, quatro registros de licenciamento e 14 áre-
as em disponibilidade. 

No que tange às matérias-primas minerais 
que, eventualmente, possam alimentar o PCSG, veri-
fica-se que, de acordo com a classificação por uso do 
Cadastro Mineiro (DNPM, 2013), existem 28 reque-
rimentos de pesquisa, 81 autorizações de pesquisa, 
21 requerimentos de lavra e quatro concessões de 
lavra para argila de uso industrial.  Para argilito de 
uso industrial, há um requerimento de pesquisa, um 
requerimento de lavra e duas áreas em disponibili-
dade (Quadro 6.8).

No município de Santa Gertrudes são conta-
bilizados 105 diplomas legais (Figura 6.1), sendo 16 
requerimentos de pesquisa, 32 autorizações de pes-
quisa, 24 requerimentos de lavra, 24 concessões de 
lavra e nove registros de licenciamento.

A respeito das matérias-primas minerais que, 
eventualmente, possam alimentar o PCSG, verifica-
-se que, de acordo com a classificação por uso do 
Cadastro Mineiro (DNPM, 2013), existem 12 reque-
rimentos de pesquisa, 24 autorizações de pesquisa, 
16 requerimentos de lavra e três registros de licen-
ciamento para argila de uso industrial. Para argilito 
de uso industrial, há duas autorizações de pesquisa 
e dois requerimentos de lavra, enquanto que, para 
siltito de uso industrial, uma autorização de pesqui-
sa (Quadro 6.9).

Substância A B C D E F Uso
Água Mineral 1 4 1 1 Engarrafamento
Água Mineral 1 1 Não Informado
Água Potável de Mesa 1 Não Informado
Areia 6 11 2 Construção Civil
Areia 2 1 1 Industrial
Areia 2 4 Não Informado
Areia de Fundição  1 Não Informado
Areia para Vidro 1 1 Não Informado
Areia Quartzosa 1 Não Informado
Argila 1 16 4 9 4 Cerâmica Vermelha
Argila 1 Construção Civil
Argila 24 65 16 4 Industrial
Argila  2 15 12 4 Não Informado
Argila 3 Revestimento
Argila para Cerâmica Vermelha 1 1 Não Informado
Argila Refratária 1 3 Cerâmica Vermelha
Argila Refratária 3 13 3 1 Industrial
Argila Refratária 2 2 3 Não Informado
Argila Refratária 2 2 Revestimento
Argilito 1 1 Industrial
Argilito  1 Não Informado
Argilito 1 Revestimento
Basalto 1 Construção Civil
Basalto 1 Não Informado
Calcário 2 Não Informado
Calcário Dolomítico 1 Fabricação de Cal
Calcário Dolomítico 1 Industrial
Calcário Dolomítico 1 4 Não Informado
Não Cadastrado 7
Diabásio 1 1 Brita
Diabásio para Brita 3 Não Informado
Folhelho Argiloso 1 Fertilizantes
Siltito 1 Industrial
Total 38 125 61 47 4 14

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.8 – Processos de direitos minerários localizados no município de Rio Claro.
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6.3 Marco Regulatório da Mineração

A indústria de mineração brasileira vem pas-
sando por um período marcante nos últimos anos, 
com um crescimento acelerado que deu origem a 
novos questionamentos e pressões que o Código de 
Mineração vigente, datado de 1967, não está apto a 
responder.

Sensível a tais questões, o Governo brasileiro, 
nos últimos três anos, tem envidado esforços para 
rever essa regulamentação e atualizá-la, de modo a 
construir uma ferramenta que auxilie no crescimen-
to da mineração no país.

Nesse sentido, o novo Marco Regulatório da 
Mineração (Projeto de Lei nº 5807/2013), deverá 
possibilitar um melhor planejamento do setor, bem 
como permitir ao Estado garantir o uso racional dos 
recursos minerais para o desenvolvimento sustentá-
vel do Brasil.

A seguir, são apresentadas as principais mu-
danças que se pretendem implementar, de acordo 
com a Secretaria de Geologia, Mineração e Trans-
formação Mineral (DGM) do Ministério de Minas e 
Energia (MME) (BRASIL, 2013).

 
MUDANÇAS PROPOSTAS:

— Criação do Conselho Nacional de Política 
Mineral

•	 Órgão de assessoramento da Presidência 
da República na formulação de políticas 
para o setor mineral.

— Criação da Agência Nacional de Mineração
•	 Órgão responsável pela regulação, gestão 

das informações e fiscalização do setor 
mineral.

•	 Autarquia Especial dotada de autonomia 
administrativa e financeira vinculada ao 
Ministério de Minas e Energia.

•	 Extinção do Departamento Nacional de 
Produção Mineral – DNPM.

•	 A agência garantirá o equilíbrio do mer-
cado, coibindo práticas que possam com-
prometer o funcionamento do setor mi-
neral.

PROPOSTAS PARA NOVOS REGIMES DE APROVEITA-
MENTO MINERAL:

Os direitos minerários somente poderão ser 
concedidos ou autorizados a sociedades constituí-
das segundo as leis brasileiras, organizadas na forma 
empresarial ou em cooperativas, com sede e admi-
nistração no país.

— Contrato de Concessão para Pesquisa e 
Lavra

•	 As concessões serão precedidas de licita-
ção ou chamada pública;

•	 Título único para pesquisa e lavra;
•	 Prazo de 40 anos renováveis por 20 anos, 

sucessivamente;
•	 Critérios de habilitação técnicos e econô-

mico-financeiros;
•	 Exigência de conteúdo local;
•	 Previsão de uma fase de pesquisa com 

prazo definido.
— Licitações
•	 Rodadas de licitação em áreas definidas 

pelo Conselho Nacional;
•	 Os critérios poderão incluir: Bônus de 

Assinatura; Bônus de Descoberta; Partici-
pação no Resultado da Lavra e programa 
exploratório mínimo.

— Chamadas Públicas
•	 A chamada pública tem por finalidade 

identificar eventuais interessados na ob-

Substância A B C D E F Uso
Areia 2 Construção Civil
Argila 1 1 1 Cerâmica Vermelha
Argila 11 21 6 3 Industrial
Argila 3 5 20 2 Não Informado
Argila Refratária 1 Cerâmica Vermelha
Argila Refratária 1 8 Industrial
Argilito 2 2 Industrial
Argilito 2 3 Não Informado
Basalto 1 Construção Civil
Basalto para Brita 3 Construção Civil
Calcário Dolomítico  1 Não Informado
Não Cadastrado 4
Siltito 1 Industrial
Total 16 32 24 24 9

Fonte: DNPM, 2013.
Legenda: A = Requerimento de Pesquisa; B = Autorização de Pesquisa; C = Requerimento de Lavra; D = Concessão de Lavra; E = Licencia-
mento; F = Disponibilidade.

Quadro 6.9 – Processos de direitos minerários localizados no município de Santa Gertrudes.
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tenção de uma concessão em áreas não 
classificadas pelo Conselho Nacional 
como de Licitação Obrigatória;

•	 Processo de seleção simplificado.

— Autorização de Exploração de Recursos 
Minerais

•	 Dispensa de licitação para exploração de 
minérios destinados à construção civil; 
argilas para fabricação de tijolos, telhas e 
afins; rochas ornamentais; água mineral e 
minérios empregados como corretivo de 
solo na agricultura.

•	 Prazo de 10 anos, prorrogável sucessiva-
mente.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO 
DE RECURSOS MINERAIS (CFEM)

— Nova Base de Cálculo
•	 Receita bruta da venda deduzidos os tri-

butos efetivamente pagos incidentes so-
bre a comercialização do bem mineral.

— Alíquotas
•	 Valor máximo definido em lei (até 4%).
•	 Alíquotas específicas para cada bem mi-

neral definidas em regulamento.

— Critério de Distribuição
•	 A regra permanece a mesma. A distribui-

ção da CFEM será feita da seguinte forma:
ff65% para os municípios;
ff23% para os estados;
ff12% para a União.
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7 — DIRETRIZES, PROPOSIÇÕES E 
PERSPECTIVAS FUTURAS

7.1 Ordenamento da Ocupação 
Territorial

O elevado crescimento demográfico dos muni-
cípios que compõem o PCSG (alguns com população 
acima de 500 mil habitantes), a intensa produtivida-
de agrícola (sucroalcooleira) e o contínuo desenvol-
vimento do setor industrial, em especial das empre-
sas do ramo de revestimento cerâmico, são fatores 
que agravam os problemas causados pela falta de 
planejamento urbano. Um que se destaca, devido à 
vocação natural da região, é a inutilização de áreas 
com potencial para exploração dos recursos minerais 
disponíveis nessas localidades.

Com o “Plano Diretor de Mineração dos Muni-
cípios de Santa Gertrudes, Cordeirópolis, Ipeúna, Ira-
cemápolis e Rio Claro” (IPT, 2012), vislumbrou-se um 
avanço significativo no entendimento dos principais 
problemas relacionados à ocupação urbana nessas 
localidades, com diversas proposições pertinentes 
para que tal ocupação ocorra de forma racional e or-
denada.

Entretanto, uma complementação desse estu-
do deveria ser considerada pelos administradores de 
Araras, Charqueada, Limeira e Piracicaba, de modo a 
que tais municípios também possam contribuir para 
o ordenamento territorial da região.

7.2 Delimitação de Áreas para Mineração

A delimitação de áreas específicas para a mi-
neração, considerando as de maior interesse mineral 
e aquelas com maior potencial exploratório, contri-
buiria de forma significativa para melhor aproveita-
mento dos recursos frente à necessidade de ocupa-
ção urbana na região do PCSG.

7.3 Detalhamento do Estudo das Reservas 
Minerais

No decorrer da execução do Projeto Polo Ce-
râmico de Santa Gertrudes, procurou-se detalhar 
consideravelmente as informações geológicas de su-
perfície. Entretanto, é notável a necessidade de se 
ampliar o conhecimento em subsuperfície. As fren-
tes de lavra e grandes cortes de estradas, apesar de 
fundamentais fontes de informação para o detalha-
mento geológico, não são suficientes para estabele-
cimento de volumes precisos e caracterização dos 
bens minerais, já que fornecem apenas uma estima-

tiva do potencial que possibilitará a favorabilidade 
geológica. Isso se deve, principalmente, à heteroge-
neidade nas características das unidades geológicas, 
tais como diferenças de fácies litológicas, contextos 
estruturais complexos, variação de espessura, entre 
outras.

Levando-se em conta essas questões, seria 
interessante o estabelecimento de parcerias entre 
setores público e privado, visando à obtenção de in-
formações de subsuperfície por meio de sondagens, 
incluindo ensaios tecnológicos e análises químicas, o 
que possibilitaria o estabelecimento de graus de im-
portância dos recursos observados.

7.4 Qualificação de Mão de Obra

Na região do PCSG, é comum a mão de obra 
sem qualificação, tanto no ambiente de mina quanto 
no da indústria, especificamente no setor de revesti-
mento cerâmico. A maioria dos trabalhadores detém 
apenas conhecimento prático – sem dúvida bastante 
importante, mas não suficiente –, tornando impera-
tivo um aprimoramento técnico para melhor apro-
veitamento da matéria-prima, principalmente nas 
fases de extração de material (lavra) e preparação da 
massa cerâmica.

Escolas técnicas capacitadas à formação de 
mão de obra especializada em manejo de lavra e 
indústria cerâmica, instaladas em locais próximos 
à região do PCSG, poderiam suprir esse tipo de de-
manda. O estabelecimento de parcerias entre o setor 
produtivo em apreço e essas instituições de ensino 
permitiria a adequação e o aperfeiçoamento técnico 
e tecnológico necessário.

7.5 Racionalização da Exploração dos 
Bens Minerais

O detalhamento do conhecimento geológico 
e a definição das áreas de atividade mineira tornam 
possível o planejamento de extração das argilas e de-
mais bens minerais associados. 

A preparação de uma massa cerâmica uni-
forme utilizada por todo o setor industrial do PCSG 
permitiria a extração de maior volume de argila, re-
sultando em maior volume de massa cerâmica ho-
mogênea, com maior qualidade e menor custo. Esse 
procedimento seria viável por meio da formação de 
cooperativa responsável pela extração da argila e 
preparação da massa cerâmica.
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7.6 Carência de Investimento em 
Tecnologia

Nos tempos atuais, em todos os setores pro-
dutivos, há necessidade premente de aumentar o 
poder de competitividade de uma empresa, inde-
pendentemente de seu porte. Um dos princípios de 
fundamental importância para que isso ocorra é o 
investimento em tecnologia, que tem como reflexo 
direto o aumento da produtividade, que se traduz 
em aumento da quantidade produzida de determi-
nado produto, elevação de sua qualidade e redução 
do tempo de duração do processo fabril, tornando a 
empresa mais eficiente.

As informações obtidas na região do PCSG, 
por meio de visitas técnicas a mineradoras e indús-
trias ceramistas, mostram que o investimento em 
tecnologia, com exceção minoritária, desde as fases 
de pesquisa mineral, lavra e transporte do recurso, 
passando pelos processos industriais, até chegar ao 
produto final, ainda é reduzido e não suficiente.

7.7 Melhorias nos Meios de Transporte

A participação dos municípios e do estado é 
fundamental quando se trata de transporte de car-
gas. Considerando que na região do PCSG é utilizado, 
exclusivamente, o sistema rodoviário para tal fim, 
tanto a ampliação quanto a melhoria da malha viária 
são de fundamental importância para viabilizar o es-
coamento da matéria-prima e do produto final.

A adoção de tais medidas, a despeito de quais-
quer outros ganhos, eliminaria ou reduziria em muito 
a emissão de material particulado no ar, que ocorre, 
em parte, devido ao tráfego de caminhões de grande 
porte em estradas não pavimentadas.

7.8 Estudos Detalhados dos Impactos 
Ambientais

No que se refere a impactos ambientais rela-
cionados à atividade mineira da região, os principais 
fatores a serem considerados são os materiais parti-
culados em suspensão e a contaminação e redução 
da disponibilidade de recursos hídricos.

Um aprofundamento nos estudos dos impac-
tos ambientais nas áreas onde ocorrem as atividades 
mineiras possibilitaria a quantificação e a qualifica-

ção mais efetiva dos prejuízos acarretados ao meio 
ambiente e, consequentemente, dos reflexos causa-
dos ao bem-estar social.

7.9 Perspectivas Futuras

O setor cerâmico, incontestavelmente, passa 
por momento marcante de desenvolvimento tecno-
lógico, com as empresas se adaptando a novas tec-
nologias de produção, como a impressão digital para 
o segmento, que possibilita a impressão em alto e 
baixo relevo em alta definição. Em futuro próximo, 
a evolução de equipamentos como este será funda-
mental na reprodução de produtos marmorizados 
com altíssima definição.

Entretanto, para que os projetos de 
investimentos no setor cerâmico, com vistas ao 
desenvolvimento do PCSG, possam se realizar de 
forma plena e eficaz, são necessárias melhorias no 
que tange à gestão das empresas. É fundamental a 
busca constante por maior produtividade e menores 
custos, bem como de solução para questões tais 
como: melhoria da infraestrutura viária, redução de 
impostos e encargos, além de redução de custo do 
gás natural, o principal combustível utilizado pelas 
empresas no processo fabril.

São indispensáveis iniciativas para consolida-
ção de arranjos produtivos locais (APL) de cerâmica 
de revestimentos, que, entre outras ações, promo-
verão o fortalecimento da estrutura de governança e 
o fomento à prática de ações cooperadas, de progra-
mas de capacitação de mão de obra, de estudos mer-
cadológicos e de ordenamento da atividade mineral. 
Essa dinâmica do segmento de manufatura cerâmica 
deve gerar oportunidades para outros elos da cadeia 
produtiva, podendo alavancar novos investimentos 
na mineração e na oferta de insumos e serviços asso-
ciados a esse setor.

Os diversos aspectos técnicos, econômicos e 
legais levantados por meio do Projeto Polo Cerâmi-
co de Santa Gertrudes, executado pela CPRM/SGB, 
aliados ao Plano Diretor de Mineração, instrumento 
fundamental para o planejamento público elaborado 
pelo IPT (2012), deverão propiciar o desenvolvimen-
to integrado dos municípios na área de abrangência 
do PCSG.
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O objetivo principal da CPRM/SGB com o Pro-
jeto Polo Cerâmico de Santa Gertrudes foi delimitar 
com maior precisão o contato geológico entre a For-
mação Corumbataí, fonte da principal matéria-prima 
(argila) utilizada na indústria de revestimento cerâ-
mico do PCSG, e as unidades geológicas adjacentes. 
Espera-se que o resultado, consubstanciado neste 
Informe e no Mapa Geológico do Polo Cerâmico de 
Santa Gertrudes (escala 1:100.000), contribua na to-
mada de decisão para empreendimentos na área.

O projeto possibilitou a subdivisão informal 
da Formação Corumbataí em duas litofácies, com ca-
racterísticas distintas no que se refere à composição 
mineralógica, fator essencial para a qualidade da ce-
râmica produzida. A litofácies “de base” representa 
a porção inferior da formação e é caracterizada por 
uma composição mineralógica fundamentalmen-
te ilítica, que corresponde a excelentes resultados 
quando submetida ao processo de moagem via seca 
para fabricação de revestimentos cerâmicos. Não 
obstante, a porção de topo da formação, com com-
posição mais arenosa, também pode ser utilizada 
com sucesso, desde que blendada em proporções 
adequadas ao siltito da base.

Um melhor aproveitamento do siltito como 
matéria-prima seria possível com a produção de uma 
única massa cerâmica para todo o polo, utilizando-se 
racionalmente o siltito das porções basal e de topo 

da Formação Corumbataí. Esse procedimento garan-
tiria maior longevidade da reserva mineral, melhores 
planejamentos de extração e, como consequência, 
redução no impacto ambiental. Para a indústria de 
revestimento cerâmico, possibilitaria o estabele-
cimento de padrões de qualidade nos produtos do 
PCSG. Criar-se-ia uma “marca registrada”, um “selo 
de qualidade”, possibilitando a prospecção de novos 
mercados internos e externos, que exigem rigorosos 
padrões de qualidade.

As informações organizadas neste Informe 
reiteram o enorme potencial do PCSG, que, apesar de 
ter atingido números consideráveis de produtividade, 
pode superá-los, na medida em que ainda há 
espaço a ser ocupado no mercado consumidor 
de revestimentos cerâmicos. O fator volume de 
matéria-prima é favorável a esse desenvolvimento, 
sendo essencial, porém, o devido comprometimento 
da administração pública na implementação de 
melhorias na infraestrutura viária, maior agilidade 
nos processos minerários e viabilização de estudos 
de impactos ambientais em parceria com o setor 
privado. No que se refere ao setor empresarial, é 
imprescindível o incremento nos investimentos em 
tecnologia de lavra e na produção dos revestimentos, 
a qualificação da mão de obra e o estabelecimento 
de padrões técnicos para o PCSG.

8 — CONCLUSÃO
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